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CAMARA INUNICIPAL De 
VEREADORES DE B. GONÇALVÉB 

Receb. em  03 C2(2.,CQQ5., 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

batuta 

Ofício n.o 745/2005-STP 
	 Porto Alegre, 24 de maio de 2005. 

Senhor Presidente: 

Encaminho a Vossa Excelência cópia da inicial 

referente à Ação Direta de Inconstitucionalidade n.o 70011741535, de 
Porto Alegre, em que constam, como proponente, o Prefeito Municipal de Bento 

Gonçalves e, como requerida, a Câmara Municipal de Bento Gonçalves, para que 

se digne prestar as informações que julgar necessárias, no prazo de trinta dias. 

Comunico, outrossim, que deferi a liminar pleiteada, 
conforme cópia da decisão, em anexo. 

Na oportunidade, apresento-lhe minhas cordiais 
saudações. 

Des. ARNO WERLANG, 

Relator. 

Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de 

Bento Gonçalves - RS 
MFS 

PJ-084 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AW 
N° 70011741535 
2005/CÍVEL 

AÇÃO 	DIRETA 	DE 	 TRIBUNAL PLENO 
INCONSTITUCIONALIDADE 

N° 70011741535 	 COMARCA DE PORTO ALEGRE 

EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE 	 PROPONENTE 
BENTO GONCALVES 

CAMARA 	MUNICIPAL 	DE 	 REQUERIDO 
VEREADORES DE BENTO 
GONCALVES 

PROCURADOR GERAL DO ESTADO 	 INTERESSADO 

DESPACHO 

Vistos. 

O Senhor Prefeito do Município de Bento Gonçalves ajuíza a 

presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a retirada do 

ordenamento jurídico da Lei Municipal no. 3.719, de 26 de abril de 2005, a qual 

estabelece normas a serem observadas por proprietários de animais de 

estimação e domesticados no Município de Bento Gonçalves, por violação aos 

artigos 8° e 10, da Constituição Estadual, ao artigo 38, III, da Lei Orgânica 

Municipal — que determina serem de iniciativa do Prefeito Municipal projetos de 

lei sobre matérias que aumentem a despesa pública — além de ferir o direito 

constitucional de ir e vir dos proprietários de animais de estimação, a 

autonomia administrativa do Município e o princípio da independência entre os 

Poderes. 

Entendo que tem razão o proponente, ao menos, em juízo de 

cognição sumária, é isso que se extrai dos autos, especialmente do texto da lei 

cujos efeitos se busca suspender neste feito. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AW 
N° 70011741535 
2005/CÍVEL 

Observe-se que o texto da lei em questão obriga os proprietários 

de cães das raças Bit Bull e Rhot Weiller e de outros animais de estimação a 

uma série de providências, sob pena de sanções pecuniárias, as quais, 

evidentemente, demandam fiscalização do órgão municipal competente. Mais, 

nos termos da referida lei, fica o Município obrigado, além da imposição de 

multa, ao recolhimento dos animais cujos donos não se adequarem ao novel 

ordenamento legal e, ainda, à promoção de campanhas de divulgação e 

conscientização junto à população. 

Ora, não se pode ter dúvidas de que tanto a fiscalização, quanto a 

manutenção de local para conservação dos animais desobedientes e a 

promoção de campanhas de conscientização da população são medidas que 

implicam dispêndio de dinheiro público, estando, assim, o Legislativo a se 

imiscuir em questão de dotação orçamentária do município, acerca da qual 

somente o Executivo pode deliberar por flagrante reflexo nas contas públicas. É 

elementar na administração pública que não se admite o aumento de despesas 

sem a correspondente previsão orçamentária que a defina, dispondo, neste 

sentido, a Constituição Estadual nos seus artigos 8°, 10; 13, I, 149 e 154, I, 

e 30, I, da Constituição Federal. 

No caso em exame, tal não ocorreu, por isso, então, de se acusar 

o vicio de origem de que padece o diploma legal em comento. 

Ademais dos fundamentos que acima discorri — os quais, a meu 

ver, são causa suficiente para a concessão da liminar pleiteada - quero 

registrar aspectos outros que, igualmente, contribuíram para meu 

convencimento e que dizem com questões relativas a direitos fundamentais 

dos cidadãos como o de não ser discriminado pela escolha da raça de seu cão, 

o de não ser ameaçado da perda da companhia de seu cão e o de usufruir, 

livremente, das praças públicas de sua cidade, até porque contribui para que 

mantidas com esta finalidade. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 

--;.„; TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AW 
N° 70011741535 
2005/CÍVEL 

Nesta linha de entendimento, os doutos precedentes deste 

Tribunal: ADIn no. 70003939550, Relator o Des. João Carlos Branco Cardoso; 
ADIn no. 70008050288, Relator o Des. Paulo Augusto Monte Lopes; ADIn no. 

70009668682, Relator o Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa. 

Por todo o exposto, estou em conceder a liminar pleiteada para 

suspender os efeitos da Lei Municipal no. 3.719, de 26 de abril de 2005. 

Requisitem-se informações ao Presidente da Câmara Municipal 

de Bento Gonçalves. 

Após, ouçam-se a Procuradoria-Geral do Estado e o Ministério 

Público. 

Intime-se. 

Porto Alegre, 19 de maio de 2005. 

,-s 

DES. ARNO WERLANG, 
Relator. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

CÓPIA 

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BENTO 

GONÇALVES, Estado do Rio Grande do Sul, ALCINDO GABRIELLI, 

brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Av. Dr. Montaury, 

151/901, nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° 385.164.970-20, por sua 

procuradora firmatária, incluso instrumento de mandato, com endereço 

profissional na Rua 13 de maio, n° 383, sala 4, nesta cidade, vem, 

respeitosamente, à presença de V.Exa., com fundamento no artigo 95, § 2°, 

inciso III, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul c/c os artigos 8°, 

inciso V, alínea "j" e 208 a 215, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Sul, propor a presente AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE, da Lei Municipal n° 3.719, de 26 de abril de 

2005, aprovada pela Cãmara Municipal de Vereadores e promulgada pelo Sr. 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Bento Gonçalves, com 

domicílio nesta cidade, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

DOS FATOS 

Em sessão ordinária realizada no dia 26 de abril de 

2005, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou o projeto de lei, de origem 

legislativa, n° 005, de 28 de fevereiro de 2005, transformado na Lei Municipal 

n° 3.719, que: 

"ESTABELECE NORMAS QUE DEVERÃO SER 
OBSERVADAS PELOS PROPRIETÁRIOS DE 
ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO E DOMESTICADOS NO 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

O projeto de lei n° 005/2005 foi vetado em sua 

totalidade pelo Chefe do Poder Executivo, conforme razões de veto que 

seguem em anexo, por ferir diversos dispositivos legais, em especial, o 

caput do artigo 8° da Constituição Estadual, que assim dispõe: 

"Art. 8° - O Município dotado de autonomia política, 
administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e 
pela legislação que adotar, observados os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal  e nesta 
Constituição." (grifo nosso) 

Tal artigo diz que o Município reger-se-á pela legislação 

que adotar, desde que observados os princípios estabelecidos na 

Constituição Federal. 

O referido diploma legal, também fere o art. 10 da 

Constituição Estadual que estabelece a harmonia e independência dos 

poderes municipais: 

"Art. 10 — São Poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara 
Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito." 

O texto legal nasceu viciado, pois subtraiu do Chefe do 

Poder Executivo a prerrogativa de iniciar processo legislativo de matéria cuja 

competência lhe foi atribuída de forma exclusiva, sendo portanto 
flagrantemente inconstitucional, conforme demonstraremos a seguir. 

DA LEGITIMIDADE E DO INTERESSE DE AGIR DO 
PREFEITO MUNICIPAL 

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu 

artigo 95, elenca os legitimados para ensejar o debate judicial sobre a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal em face 

do Texto Magno Estadual. Sobre estes proponentes, a Constituição do 

Estado de 1989, reservou legitimidade ao Prefeito Municipal, suscitar a 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

inadequação de textos de leis ou atos normativos à ordem constitucional 
(inciso III, do § 2°, do dispositivo legal supra). 

Também está presente no caso em tela o interesse de 

agir do proponente, pois além de preservar a Supremacia da Constituição por 

força de suas próprias atribuições institucionais, a lei em questão subtraiu 

hipótese de competência do Chefe do Poder Executivo, tendo em vista que 

o Poder Legislativo elaborou lei que aumentou a despesa pública, conforme 

art. 38, III da Lei Orgânica Municipal. 

Desta forma, está plenamente demonstrada a 

legitimidade para a propositura da presente demanda, bem como o interesse 

de agir do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE LIMINAR 

A Lei Municipal em discussão atribuiu ao Poder 

Executivo obrigação indevida, que acarretará aumento na despesa pública, o 

que é defeso pela lei orgânica municipal e pela Constituição Estadual, 

conforme dispositivos já mencionados. Ressalta-se que tais despesas não 

serão restituídas aos cofres públicos, caso tenham de ser efetuadas, 

lesionando não só o Poder Executivo Municipal, mas toda a municipalidade. 

No caso em tela estão presentes os requisitos do 

"periculum In mora" e do "fumus boni iuris", que autorizam a concessão 

da medida liminar para suspender a eficácia da Lei Municipal n° 3.719, de 

26/04/2005. 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA AÇÃO 

A inconstitucionalidade do Diploma atacado se dá nos 

termos do caput, do art. 8°, da Constituição Estadual, que disciplina : 

Art. 8° - O Município dotado de autonomia política, 
administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e 
pela legislação que adotar, observados os princípios 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

estabelecidos na Constituição Federal  e nesta 
Constituição. (grifo nosso) 

Ora, se a Carta Estadual aduz que o Município será 

regido por sua lei orgânica e pela legislação que adotar, desde que 

observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal, não pode 
Lei Municipal não observar os princípios estabelecidos no artigo 10 da nossa 

Carta Magna Estadual. 

O projeto de lei n° 005, de 28/02/2005, convertido na lei 

municipal n° 3.719, de 26/04/2005 fere o art. 38, III da Lei Orgânica Municipal 

que determina ser de iniciativa do Prefeito Municipal projetos de lei sobre 

matérias que aumentem a despesa pública. 

Da simples análise da lei em questão é possível denotar 

que tal diploma legal, além de aumentar indevidamente a despesa pública, 

está determinando ao Poder Executivo Municipal novas atribuições, pois 

estabelece em seu art. 6° a competência do Poder Executivo em fiscalizar o 
cumprimento da lei, bem como promover campanhas de divulgação e 

conscientização junto à população. 

Tal dispositivo conforme já dito, aumentará 

indevidamente a despesa pública, obrigando ao Poder Executivo criar uma 

estrutura de fiscalização que atualmente não dispõe. 

Ressalta-se que existem animais "sem dono", que 
vagam pelas ruas e praças da cidade. Assim para cumprir as normas da Lei 
municipal n° 3.719/2005, o Executivo Municipal terá de implementar um canil 

público e dispor de pessoas que recolham e tratem de tais animais, o que 

acarretará despesas não previamente previstas pelas leis orçamentárias e de 

cuja competência para instituir é do Chefe do Poder Executivo e não do 

Legislativo Municipal. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

O parágrafo único do art. 4° da lei municipal n° 3.719 é 

manifestamente inconstitucional, pois fere o direito constitucional de ir e vir 
dos proprietários com seus animais de estimação. 

Cumpre frisar que a legislação guerreada somente se 

refere a duas raças de cachorros, quando na realidade existem outras raças 
que podem oferecer perigo à população se houver negligência por parte de 

seus proprietários. 

Assim o diploma municipal está eivado de 

inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, pois a mesma é oriunda de 

proposta do Poder Legislativo, quando na realidade a iniciativa de 

propositura compete ao Prefeito Municipal. Logo, fere o princípio da 

independência entre os poderes e a autonomia administrativa do Município 

de Bento Gonçalves. 

Pelas fundamentações alinhadas, está plenamente 

demonstrado que a Lei promulgada viola o disposto nos arts. 8° e 10 da 

Constituição Estadual, conforme o exposto. 

Desta forma, e por todos os argumentos fáticos e 

jurídicos expostos, resta evidente que o Diploma legal ora atacado merece 

ser declarado inconstitucional. 

ISSO POSTO, requer, respeitosamente, à V.Exa.: 

a) seja concedida liminar, inaudita altera pars, no 

sentido de sustar os efeitos da Lei Municipal n° 3.719, de 26 de abril de 2005, 

diante do periculum in mora e de incontestável fumus boni iuris, a fim de que 

os efeitos da mesma fiquem suspensos, até o julgamento definitivo da 

presente ADIN; 

b) após deferida a medida pugnada, seja determinada a 
citação do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, com sede na 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

Avenida Dr. Casagrande, 270, Bento Gonçalves, Rio Grande do Sul, CEP: 

95.700-000, para que venha perante esse Tribunal defender os termos dos 

dispositivos legais da Lei Municipal atacada, consoante a legislação 

pertinente, e cumpra a medida liminar, sustando a vigência dos mesmos, 
bem como a citação do Procurador-Geral de Justiça. 

Requer, assim, seja julgada procedente a presente 

ADIN, para decretar a manifesta inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 

3.719, de 26 de abril de 2005, do Município de Bento Gonçalves, ante os 
argumentos retro expendidos. 

Requer ainda, a produção de todos os meios de prova, 

em especial a pericial, documental e testemunhal. 

Valor da Causa: R$ 829,50 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Bento Gonçalves, 09 de maio de 2005. 

16alulianaó ini 
AB/RS 55.063 
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nçalves, 28 d1 abril de 2005. 

O GABR LL 
Municipal 

Bento 

Procuradoria Geral do MunielplO 
de Bento Gonçalves 

CÓPIA AUTÊNTICA 

AS14
Data: 	  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na rua Marechal Deodoro, 70, nesta cidade, inscrito no 
CNP) sob n° 87.849.923/0001-09, representado pelo Prefeito Municipal, ALCINDO 
GABRIELLI, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Rua Dr. 
Montaury, 151/901, nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° 385.164.970-20. 

OUTORGADOS: MARIANA LARGURA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na 
OAB/RS sob n° 44.860, inscrita no CPF sob o n° 614.921.830-91; FERNANDO 
JOSÉ BASSO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RS sob n° 14.501, 
inscrito no CPF sob o n° 200.920.830-72; JULIANA BORTOLINI, brasileira, 
solteira, advogada, inscrita na OAB/RS sob n° 55.063, inscrito no CPF sob o n° 
912.417.070-49 e SANDRA MANTELLI DALCIN, brasileira, casada, advogada, 
inscrita na OAB/RS sob n° 36.930, inscrita no CPF sob o n° 640.852.100-25, com 
escritório na rua 13 de Maio, 383, sala 04 - Bento Gonçalves (RS) - fone: (452-
3355). 

FINALIDADE: Propor Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a Lei Municipal 
no 3.719, de 26 de abril de 2005, que: "Estabelece normas que deverão ser 
observadas pelos proprietários de animais de estimação e domesticados no 
Município de Bento Gonçalves e dá outras providências. 

PODERES: Fazer uso dos mais amplos poderes em direito permitidos, 
especialmente os contidos nas cláusulas "AD NEGOTIA", "AD JUDICIA" e 
"EXTRA", podendo representar o outorgante em qualquer juízo ou tribunal, de 
qualquer comarca ou instância, bem como e em qualquer lugar ou repartição e 
ainda fazer uso das cláusulas que autorizem transigir, receber, dar quitação, firmar 
compromisso, acordar, discordar, homologar, renunciar direitos hereditários e 
outros, receber em depósito, conduzir e entregar, agir em outros Estados da 
Federação com todos os poderes nesta contidos, e, enfim, praticar todos os atos 
necessários ao bom e fiel desempenho deste mandato, inclusive substabelecê-lo, no 
todo ou em parte, com ou sem ressalvas. 



Procuradoria Geral do Munícipio 
de Bento Gonçalves 

CÓPIA AUTÊNTICA 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

LEI MUNICIPAL N ° 3.719, DE 26 DE ABRIL DE 2005. 

ESTABELECE NORMAS QUE DEVERÃO SER 
OBSERVADAS PELOS PROPRIETÁRIOS DE 
ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO E DOMESTICADOS 
NO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI, Presidente da Câmara 
Municipal de Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que em função do que dispõe o Art. 42 e seus 
Parágrafos da Lei Orgânica do Município, e decisão do Plenário, promulgo a seguinte Lei. 

Art. 1° - Ficam estabelecidas, através da presente Lei, normas que 
deverão ser observadas pelos proprietários de animais de estimação e domesticados no 
Município de Bento Gonçalves. 

Art. 2° - Os proprietários de cães das raças Pit Bull e Rhot Weiller 
deverão construir canil adequado para os referidos animais, garantindo segurança e proteção 
à família e vizinhos. 

Parágrafo Único — Os cães das raças Pit Bull e Rohot Weiller só 
poderão ser conduzidos em espaços públicos por pessoas com idade superior a 15 (quinze) 
anos, bem como, com a devida proteção (focinheira) que garanta a integridade dos 
transeuntes e dos próprios condutores. No caso de animal que, por sua natureza ou 
comportamento, não ofereça perigo, deverá ser utilizada apenas a coleira com a respectiva 
guia. 

Art. 3° - Os donos de animais das raças Pit Bull e Rhot Weiller que 
infringirem as normas estabelecidas nesta Lei, além da multa pelo descumprimento, no 
equivalente ao valor de 01 (uma) URM, poderá ter seu animal recolhido pelo órgão 
competente do Poder Executivo Municipal. 

Art. 4° - Fica obrigatório, por parte dos proprietários, o recolhimento 
dos resíduos fecais de seus animais de estimação e domesticados quando conduzidos em 
espaços públicos. 	

Parágrafo Único — Fica expressamente proibido o passeio com 
animais de estimação e domesticados em praças públicas. 

Art. 5° - Os donos de animais que infringirem a norma estabelecida 
no artigo 4° desta Lei, serão multados a cada descumprimento, no equivalente ao valor de 
01(uma) URM. 

Art. 6° - Cabe ao órgão competente do Poder Executivo Municipal 
fiscalizar o cumprimento da presente Lei, bem como promover campanhas de divulgação e 
conscientização junto à população. 

MOD, CM-28 
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Procuradoria Geral do Município 

de Bento Gonçalves 
CÓPIA AUTÊNTICA 

Data: 	O 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Lei Municipal n° 3.719, de 26-04-2005.  

Art. 7° - O Poder Executivo Municipal terá o prazo de 60 (sessenta) 
dias para regulamentar esta Lei no que couber, contados da data de sua promulgação. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PRESIDENTE/ DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BENTO GONÇALVES, aos vinte e seis dias do mês de/ábril de dois mil e cinco. / 

f 
Vereadqr IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI 

/ Presidente 

CÂMARA MUNTC1PAL DE 
VriREADORES DE D. GCNZALVZS 

no Livro 	 „.., 	 

. 	 • e2j: 
taria oral  

Certirico que 01_  presente 

foi puh!iczdo no lugar de costume 

,4) dia . 	(-7 

Secretário Geral 
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Procuradoria Geral do Munictpt6 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Of. n° 145/2005 - GAB 	 Bento Gonçalves, 31 de março de 2005. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Comunicamos a Vossa Excelência que, nos 
termos-da Constituição Federal e do § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, 
estamos vetando totalmente o Projeto de Lei n° 005, de 28 de fevereiro de 2005, 
que "ESTABELECE NORMAS QUE DEVERÃO SER OBSERVADAS PELOS PROPRIETÁRIOS DE 
ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO E DOMESTICADOS NO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Ocorre, Senhor Presidente e Senhores 
Vereadores, que após análise dos órgãos técnicos do Município, levou-nos a 
concluir que o Projeto de Lei, embora de matéria louvável e de interesse público 
relevante fere legislações vigentes. 

Analisando-se o Projeto de Lei aprovado por 
esse Colendo Poder Legislativo, concluiu-se que o mesmo é inconstitucional e fere 
o artigo 38, inciso III da Lei Orgânica do Município que determina ser de exclusiva 
iniciativa do Prefeito Municipal Projetos de Lei sobre matérias que aumentem a 
despesa pública. 

A simples leitura do referido Projeto de Lei 
demonstra que a implementação de suas normas está determinando novas 
atribuições ao Poder Executivo, o qual não tem criada estrutura para fiscalizar, 
gerando dessa forma despesas, e é vedado aos membros do Legislativo a 
proposição de Projetos de Lei desta natureza. 

Ainda, existe o fato dos animais "sem dono" 
que vagam pelas ruas e praças da cidade. Assim, para o Executivo Municipal poder 
cumprir as normas do Projeto de Lei deverá também implementar um canil público e 
dispor de pessoas que recolham e tratem tais animais. Evidentemente que tais 
obrigações também gerarão novas despesas. 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Palácio 11 de Outubro 
Nesta Cidade 
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Of. n° 145/2005 — GAB — fl. 02 

Por outro lado, o parágrafo único do art. 4° do 
Projeto de Lei é manifestamente inconstitucional pois fere o direito das pessoas de ir 
e vir com seus animais de estimação os quais, inclusive, têm Lei protetiva. 

Cumpre frisarmos, ainda, que o Projeto de Lei 
refere-se a apenas duas raças de cachorros, quando se sabe que existem outras 
raças que podem oferecer perigo à população caso estejam sendo mal manejados 
por seus donos. 

Outrossim, é do conhecimento dos nobres Edis 
que está em análise nessa Colenda Câmara o novo Código de Posturas do 
Município, o qual poderá contemplar também esta importante matéria. Em função 
disso, nossa decisão de opor veto total ao Projeto de Lei tem também a finalidade 
de proporcionar um estudo mais aprofundado e permitir, através de uma nova 
proposta, a inclusão de medidas que não conflitem com outras legislações. 

Por último, deve-se novamente frisar que 
entendemos que a matéria que trata o Projeto de Lei objetiva segurança e limpeza, 
entretanto na forma proposta, não é viável a sua aprovação. 

Assim, com a finalidade de atender o interesse 
público, numa dimensão maior que objetivava a proposta original é que vimos opor 
veto total ao projeto de lei em tela. 

Portanto, dada a inobservância de preceitos 
constitucionais e da Lei Orgânica do Município vetamos o Projeto de Lei n° 
005/2005 de origem Legislativa, submetendo estas razões à apreciação dos 
Senhores Vereadores. 

Cordialmente, 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES -RS 

Palácio 11 de Outubro 

RESOLUÇÃO N9  03/90, DE 03 DE ABRIL DE 1990. 

PROMULGA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE BENTO GONÇALVES. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, usando das atribui- 
ções que lhe confere a Lei e tendo êm vista a aprovação dos Senhores Vereadores em Sessão 
de 03 de abril de 1990, 

RESOLVE 

Promulgar a presente LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, 
nos termos da lei, e manda a todas as autoridades, às quais couber o seu conhecimento e exe-
cução, que a executem e a façam executar e observar fiel e inteiramente. 

Publique-se e cumpra-se. 

SALA DAS SESSÕES FERNANDO FERRARI, ao-rês dias do mês de abril de mil 
novecentos e noventa. 

ix  

Vereador IVANOR UIZ OMASINI 
Presidem cait_uaL2a.  

Vereador ROBERTO ANTONIO CAINELLI 
Vice-Presidente 

Vere 	JOSÉ ALBERTO BERTU L 
1 9  Secretário 

7 
Vereador OLAVO C./FELIPPE CHIELL 

2° Secretário 

Processo CM-060/90 
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LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

PREÂMBULO 1 

O povo de Bento Gonçalves, por seus representantes, reunidos em Assembléia 
Constituinte Municipal, com os poderes outorgados pelas Constituições da União e do Es-
tado do Rio Grande do Sul, consolidando a autonomia política e administrativa do Municí-
pio, na busca de uma sociedade justa, igualitária e democrática, promulga sob a proteção 
de Deus, a presente Lei Orgânica do Município. 

r . 
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TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DO MUNICÍPIO 

Art. 12  O Município de Bento Gonçal-
ves, parte integrante da República Federa-
tiva do Brasil e do Estado do Rio Grande 
do Sul, organizar-se-á autonomamente em 
tudo o que respeite a seu peculiar interes-
se, regendo-se por esta Lei Orgânica e de-
mais leis que adotar, respeitados os princí-
pios estabelecidos nas Constituições Fede-
ral e Estadual. 

Art 2 - São poderes do Município, in-
dependentes e harmônicos entre si, o Le-
gislativo e o Executivo. 

§ 19  - É vedada a delegação de atribui-
ções entre os poderes. 

§ 2 2̀  - O cidadão investido na função de 
um deles não pode exercer a de outro. 

Art. 32  - É mantido o atual território do 
Município, cujos limites só poderão ser alte-
rados nos termos da legislação estadual. 

Art. 42  - São símbolos do Município o 
brasão, a bandeira e o hino a Bento Gon-
çalves. 

Art. 52  - A autonomia do Município se 
expressa: 

I - pela eleição direta dos Vereadores, 
do Prefeito e Vice-Prefeito; 

II - pela administração própria no que 
diz respeito ao seu peculiar interesse; 

III - pela adoção de legislação própria. 

CAPÍTULO 11 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 6 - Compete ao Município, no 
exercício de sua autonomia: 

I - organizar-se administrativamente, 
observadas as legislações federal e esta-
dual; 

II - decretar suas leis, expedir decretos 
e atos relativos aos assuntos de seu pecu-
liar interesse; 

III - administrar seus bens, adquiri-los e 
aliená-los, aceitar doações, legados e he-
ranças e dispor de sua aplicação; 

IV - desapropriar, por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, 
nos casos previstos em lei. 

V - conceder e permitir os serviços pú-
blicos locais e os que lhe sejam concernen-
tes; 

VI - estabelecer os quadros de servi 
dores do município e estabelecer-lhes 
regime jurídico único; 

VII - elaborar o Plano Diretor de Desen-
volvimento Integrado e o Plano Diretor dos 
distritos, estabelecendo normas de edifica-
ções, loteamentos, zoneamentos, bem co-
mo diretrizes urbanísticas, visando à orde-
nação no território do Município; 

VIII - estabelecer normas de prevenção 
e controle de ruído, da poluição do meio 
ambiente, do espaço aéreo e das águas, 

IX - regular o tráfego e o trânsito nas 
vias públicas municipais, atendendo às ne-
cessidades de locomoção das pessoas por-
tadoras de deficiência física, além de ob-
servar as normas de segurança do cidadão, 
vedando-se, inclusive, o transporte de in-
flamáveis e tóxicos no perímetro central da 
cidade; 

X - estabelecer servidões administrati-
vas, necessárias à realização de seus ser-
viços; 

Xl - promover, indiscriminadamente, a 
coleta, o transporte, o tratamento e a desti-
nação final dos resíduos sólidos domicilia-
res e de limpeza urbana; 

XII - licenciar estabelecimentos indus-
triais, comerciais, de prestação de serviços 
e outros e caçar os alvarás de licença dos 
que se tornarem danosos à saúde, à higie-
ne, ao bem-estar público e aos bons cos-
tumes; 

XIII - fixar os feriados municipais, bem 
como o horário de funcionamento de esta-
belecimentos comerciais, industriais, de 
prestação de serviços e outros, na forma da 
lei; 

XIV - legislar sobre os serviços fune-
rários e cemitérios, encarregando-se da 
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econômica, criar en 
para a realização de obras, atividades ou 
serviços específicos de interesse comum, 
devendo os convênios serem aprovados por 
leis dos municípios que deles participem. 

administração dos públicos e fiscalizando 
os que pertencem a entidades particulares; 

XV - interditar edificações em ruínas ou 
em condições de insalubridade e fazer de-
molir construções que ameacem a segu-
rança coletiva; 

XVI - regulamentar e fiscalizar as com-
petições esportivas, os espetáculos e os di-
vertimentos públicos; 

XVII - legislar sobre a apreensão e de-
pósito de semoventes, mercadorias e mó-
veis em geral, no caso de transgressão de 
leis e demais atos municipais, bem como 
sobre a forma e condições de venda das 
coisas e bens apreendidos; 

XVIII - estabelecer, mediante autoriza-
ção legislativa, a política de desenvolvi-
mento industrial e comercial, definindo em 
lei os locais de instalação, ouvindo-se as 
entidades representativas dos respectivos 
setores; 

XIX - cuidar dá saúde e assistência pú-
blica, bem como da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 

XX - promover a criação de programas 
de prevenção das causas de deficiência fí-
sica e mental, bem como estabelecer pro-
gramas de atendimento especializado para 
os mesmos; 

XXI - promover a proteção do patrimô-
nio histórico-cultural local, observada a le-
gislação e a ação fiscalizadora federal e es-
tadual; 

XXII - prover sobre a prevenção e os 
serviços de extinção de incêndio ; 

XXIII - prover as instituições municipais 
de cunho cultural de condições necessárias 
para executarem suas atividades; 

XXIV - suplementar a legislação federal 
e estadual no que couber e naquilo que 
disser respeito ao seu peculiar interesse. 

Art 72  - O Município pode celebrar con-
vênios com a União, o Estado e os Municí-
pios, mediante autorização da Câmara Mu-
nicipal, para execução de suas leis, servi-
ços e decisões, bem como para executar 
encargos análogos dessas esferas. 

§ 19  - Os convênios podem visar a rea-
lização de obras ou à exploração de servi-
ços públicos de interesse comum. 

§ 22  - Pode ainda o Município, através 
de convênios ou consórcios com outros 
municípios da mesma comunidade sócio- 

Art. 82  - Compete ainda ao Município, 
concorrentemente com a União e o Estado, 
ou supletivamente a eles: 

I - zelar pela saúde, higiene, segurança, 
assistência pública e meio ambiente; 

II - promover o ensino, a educação e a 
cultura; 

III - estimular o melhor aproveitamento 
da terra e defendê-la contra as formas de 
exaustão do solo; 

IV - abrir e conservar estradas e cami-
nhos e determinar a execução de serviços 
públicos;  

V - promover a defesa sanitária vegetal 
e animal, o controle de insetos e animais 
daninhos; 

VI - proteger os documentos, as obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos, as paisagens na-
turais notáveis e os sítios arqueológicos; 

VII - impedir a evasão, a destruição e a 
descaracterização de obras de arte e outros 
bens de valor histórico, artístico e cultural, 
desde que considerados pelas entidades de 
direito; 

VIII - amparar a maternidade, a infância, 
a velhice e os desvalidos, coordenando e 
orientando os serviços no âmbito do Mu-
nicípio; 

IX - estimular a educação e a prática 
desportiva; 

X - proteger a juventude contra toda a 
exploração, bem como fatores que possam 
conduzi-la ao abandono físico, moral e in-
telectual; 

XI - tomar medidas necessárias para 
restringir a mortalidade e a morbidez infan-
tis, bem como medidas que impeçam a 
propagação de doenças transmissíveis; 

XII - incentivar o comércio, a indústria, a 
agricultura, o turismo e outras atividades 
que visem ao desenvolvimento econômico; 

XIII - fiscalizar a produção, a conserva-
ção, o comércio e o transporte dos gêneros 
alimentícios destinados ao abastecimento 
público; 

XIV - exercer outras atribuições não ve- 



dadas pelas Constituições Federal e Esta-
dual ; 

XV - promover e executar programas de 
moradias populares; 

XVI - conservar e proteger as águas su-
perficiais e subterrâneas, em ação conjunta 
com o Estado, devendo estar previsto no 
Plano Diretor de Desenvolvimento Integra-
do do Município o zoneamento de áreas de 
preservação daqueles mananciais, utilizá-
veis para abastecimento às populações, 
sendo, no aproveitamento das águas super-
ficiais e subterrâneas, considerado priori-
tário o abastecimento às populações, com 
programas permanentes de uso, conserva-
ção e proteção contra a poluição e super 
exploração. 

Art 92  - Ao Município é vedado: 
I - instituir ou aumentar tributos sem 

que a lei o estabeleça; 
II - contrair empréstimo sem prévia au-

torização da Câmara Municipal; 
III - estabelecer cultos religiosos ou 

igrejas, subvencioná-las, embaraçar-lhes o 
exercício ou manter com eles ou seus re-
presentantes relações de dependência ou 
aliança; 

IV - criar distinções entre brasileiros ou 
preferências em favor de qualquer pessoa 
de direito público interno; 

V - ceder servidores públicos munici-
pais, inclusive professores, exceto para 
atender relevante interesse público e co-
munitário. 

Parágrafo único - Nos casos previstos 
no inciso V, o Município poderá firmar con-
vênios, mediante a aprovação da Câmara 
Municipal de Vereadores. 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 10 - O Poder egislativo 
Municipal é exercido pela Câmara 
Municiai, composta por 21 (vinte e um) 
vereadores, funcionando de acordo 
com o seu Regimento Interno. 

Art 11 - A Câmara Municipal de Verea-
dores reúne-se, independentemente de 
convocação, no dia 1° de março de cada 
ano, para abertura de sessão legislativa, 
funcionando ordinariamente até 30 de ju-
nho, e de 19  de agosto a 31 de dezembro. 

§ 1° - Durante o período legislativo ordi-
nário, a Câmara Municipal reúne-se, no mi-
nimo,em uma sessão ordinária por semana. 

§ 2º - A forma como será a posse, a 
instalação, designação das Comissões Re-
presentativas e Permanentes, bem como a 
forma de juramento dos Vereadores, será 
definida no Regimento Interno. 

Art. 12 No primeiro ano de cada le-
giWatura, cuja duração coincide com a do 
mandato dos Vereadores, a Câmara reúne-
se no dia 1° de janeiro para dar posse aos 
Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito, bem 
como eleger sua Mesa Diretora. 

Parágrafo único - A Câmara Municipal 
de Vereadores reúne-se em sessão solene 
de instalação, independentemente de nú-
mero, para a posse dos Vereadores e, es-
tando presente a maioria absoluta destes, 
proceder-se-á a seguir à eleição da Mesa, 
individualmente, cargo a cargo, para o pri-
meiro biênio. 

Art. 13 - Ao Presidente da Mesa compe-
te a Presidência da Câmara Municipal e, no 
seu exercício, representá-la judicial e extra 
judicialmente. 

Art. 14 - A Mesa Diretora será 
constituída de Presidente, Vice-
Presidente, Primeiro Secretário e 
Segundo Secretário, sendo permitida a 
recondução para o mesmo cargo no 
período subsequente. 

Art. 15 - A Câmara funcionará em sua 
sede própria ou em outro local eventual, 
mente designado, no caso de qualquer im-
pedimento. 

Parágrafo único - Por deliberação do' 



plenário, as sessões da Câmara Municipal 
poderão ser realizadas em outro recinto. 

Art. 16 - A convocação extraordinária da 
Câmara cabe ao seu Presidente, a um ter-
ço(1/3) de seus membros, à Comissão Re-
presentativa ou ao Prefeito. 

§ 19  - Nas sessões legislativas extraor-
dinárias, a Câmara somente poderá delibe-
rar sobre a matéria da convocação. 

§ 2º - Para reuniões extraordinárias, a 
convocação dos Vereadores será pessoal e 
com antecedência de quarenta e oito horas. 

Art. 17 - A Câmara Municipal reúne-se 
com a presença de, no mínimo, um terço 
(1/3) dos Vereadores, e as deliberações 
somente serão tomadas ouvindo-se o voto 
da maioria absoluta de seus membros, sal-
vo os casos previstos nesta Lei Orgânica e 
no Regimento Interno. 

§ 19  - Quando se tratar de votação do 
Plano Diretor, do orçamento anual, de em-
préstimos, de auxílio à empresas, de con-
cessão de privilégios, de remuneração do 
Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e ser-
vidores municipais, ou outra matéria que 
verse sobre interesse particular, além de 
outras referidas por esta Lei Orgânica ou 
pelo Regimento Interno, o número mínimo 
de presenças é de dois terços (2/3) dos 
membros da Câmara, e as deliberações 
são tomadas pelo voto da maioria absoluta 
dos Vereadores. 

§ 29  - O Presidente da Câmara vota 
somente quando houver empate, quando a 
matéria exigir a deliberação de dois terços 
(2/3) e nas votações secretas. 

Art. 18 - As sessões da Câmara são 
públicas, e o voto é aberto. 

Parágrafo único - O voto é secreto so-
mente nos casos previstos nesta Lei Orgâ-
niôa, ou por deliberação do plenário. 

Art. 19 - Compete à Mesa da Câmara 
ou a um terço (1/3) dos Vereadores convo-
car o Prefeito Municipal, secretários muni-
cipais ou servidores detentores de cargos 
de direção e assessoramento, para presta-
rem informações sobre questões especifi-
camente vinculadas à suas áreas de atua-
ção. 
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§ 12 - Os 7 onvocados terão o prazo (I( 
quinze (15) dias para comparecer à Câmara 
Municipal, comunicando através de ofício c 
dia a hora de seu comparecimento, a fim 
de prestar as informações solicitadas. 

§ 29  - Somente a maioria absoluta dos 
Vereadores poderá deliberar sohre prorro-
gação de data, que somente será apreciada 
em caso de enfermidade ou por motivo de 
força maior. 

§ 39  - O não comparecimento importará 
pena de responsabilidade. 

Art. 20 - A Câmara Municipal apreciará 
as contas do Município referentes à gestão 
financeira do ano anterior, até trinta (30) 
dias após o recebimento do respectivo pa-
recer, emitido pelo Tribunal de Contas do 
Estado, o qual somente deixará de prevale-
cer por decisão de dois terços (2/3) dos 
membros da Câmara. 

Art. 21 - Anualmente, dentro de sessen-
ta (60) dias a contar do início da sessão 
legislativa, a Câmara receberá em sessão 
especial o Prefeito, que informará, através 
de relatório, a situação em que se encon-
tram os assuntos municipais. 

Parágrafo único - Sempre que o Prefei-
to manifestar propósito de expor assuntos 
de interesse público, a Câmara o receberá 
em sessão previamente designada. 

Art 22 - A Câmara pode criar comissão 
parlamentar de inquérito para apurar fato 
determinado, nos termos do Regimento In-
terno, a requerimento de, no mínimo, um 
terço (1/3) de seus membros. 

SEÇÃO II 

DOS VpREADORES 

Art. 23 Os Vereadores, eleitos na for-
ma da lei, gozam de garantias que a mes-
ma lhes assegura, por suas opiniões, pala-
vras e votos, proferidos no exercício do 
mandato. 

Parágrafo único - Os Vereadores têm li-
vre acesso aos órgãos da administração di-
reta ou indireta do Município, mesmo sem 
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prévio aviso. 

Art 24 É vedado ao Vereador: 
I - desde a expedição do diploma: 
a - firmar ou manter contrato com pes-

soa jurídica de direito público, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de servi- 
ço público, no âmbito do Município, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes; 

b - aceitar ou exercer cargo em comis-
são, função ou emprego remunerado, inclu- 
sive os de que sejam demissíveis gad nu-
turn", nas entidades constantes da alínea 
anterior. 

11- desde a posse: 
a - ser proprietário, controlador ou dire-

tor de empresa que goze de fa\.5or decorren- 
te de contrato com pessoa jurídica de direi-
to público ou nela exercer função remune-
rada; 

b - patrocinar causa em que seja inte-
ressada qualquer das entidades a que se 
refere o inciso 1, alínea 

c - ser titular de mais de um cargo pú-
blico ou mandato eletivo. 

ArL 25 - Sujeita-se à perda do mandato 
o Vereador que: 

- infringir qualquer das disposições 
contidas no artigo anterior; 

II - utilizar-se do mandato para a prática 
de atos de corrupção, de improbidade ad-
ministrativa ou atentórios às instituições vi-
gentes; 

111 - proceder de modo incompatível com 
a dignidade da Câmara ou faltar com o de-
coro na sua conduta pública; 

IV - fixar domicílio eleitoral fora do mu-
nicípio ; 

V - deixar de comparecer, injustificada-
mente, a cinco (05) sessões ordinárias con-
secutivas ou a cinco (05) sessões extraor-
dinárias consecutivas, durante o recesso da 
Câmara. 

Parágrafo único - Nos casos do artigo 
25, incisos I a III, a perda do mandato será 
decidida pela Câmara de Vereadores, por 
voto de dois terços (2/3) de seus membros, 
em votação secreta, mediante provocação 
da Mesa ou de partido político representa-
do na Casa, assegurada ampla defesa. 

Art. 26 - Extingue-se tomaticamente 
o mandato do Vereador quando: 

I - ocorrer seu falecimento ou renúncia 
por escrito; 

II - tiver suspensos ou cassados seus 
direitos políticos ; 

III - ocorrer sua condenação por crime 
funcional ou eleitoral; 

IV - deixar de tomar posse, sem motivo 
justificado, no prazo de quinze (15) dias. 

Parágrafo único -.Verificadas as hipóte-
ses do artigo 25, inciso IV e V e artigo 26, 
inciso II, III e IV, a perda do mandato será 
declarada pela Mesa da Câmara, de ofício 
ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros ou de partido político repre-
sentado na Casa, assegurada ampla defe-
sa. 

Art. 27 - Nos casos de licença e vaga 
por morte, renúncia ou extinção automática 
de mandato, o Vereador será substituido 
pelo suplente, convocado nos termos da lei. 

Art. 28 - O Vereador licenciado para tra-
tamento de saúde, perceberá em dobro a 
parte fixa de seus subsídios, independen-
temente do tempo que perdurar a licença. 

Art. 29 - O Vereador investido no cargo 
de secretário municipal ou em cargo de di-
retoria equivalente não perderá o mandato 
desde que se licencie do exercício da ve-
reança. 

Art. 30 - A remuneração dos Vereado-
res, do Prefeito e do Vice-Prefeito será fi-
xada pela Câmara Municipal, em cada le-
gislatura, para a subseqüente. 

Parágrafo único - A remuneração será 
fixada pelo menos sessenta (60) dias antes 
do pleito de cada legislatura. 

SEÇÃO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL 

Art. 31 - Compete à Câmara Municipal, 
com a sanção do Prefeito: 

I - legislar sobre todas as matérias atri- 
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buídas ao Município, pelas Constituições da 
União e do Estado e por esta Lei Orgânica; 

II - votar. 
a - o plano plurianual; 
b - a lei de diretrizes orçamentárias; 
c - os orçamentos anuais; 
d - as metas prioritárias; 
e - o plano de auxílios e subvenções. 
III - editar leis; 
IV - legislar sobre a criação e extinção 

de cargos e funções do Município, bem 
como fixar e alterar vencimentos e outras 
vantagens pecuniárias; 

V - legislar sobre triht os de compe-
tência municipal; 

VI - votar leis que disponham sobre 
alienação e aquisição de bens imóveis; 

VII - legislar sobre a concessão de ser-
viços públicos no município; 

VIII - dispor sobre a divisão territorial do 
município, respeitada a legislação federal e 
estadual; 

IX - legislar sobre a concessão e per-
missão de uso de bens municipais; 

X - criar, alterar, reformar ou extinguir 
órgãos públicos do município; 

XI - deliberar sobre empréstimos e ope-
rações de crédito, bem como a forma e os 
meios de seu pagamento; 

XII - transferir, temporária ou definitiva-
mente, a sede do município, quando o inte-
resse público o exigir; 

XIII - cancelar, nos termos da lei, a dívi-
da ativa do município, autorizar a suspen-
são de sua cobrança e a relevação de ônus 
e juros; 

XIV - legislar sobre a aquisição de bens 
imóveis, quando se tratar de doação com 
encargo; 

XV - deliberar sobre o projeto de lei do 
Executivo, que o autorize a mobilizar ou 
alienar os bens, créditos e valores que per-
tençam ao ativo permanente do Município, 
bem como amortizar ou resgatar as dívidas 
fundadas e outras, desde que compreen-
dam o seu passivo permanente; 

XVI - legislar sobre a concessão de 
auxílios e doações a terceiros; 

XVII - autorizar referendos e convocar 
plebiscitos, desde que não contrariem leis 
federais e estaduais, 

Art. 32 - É de competência exclusiva da 

Câmara unicipa 
I - eleger sua esa, elaborar seu Regi-

mento Interno e dispor sobre sua organiza-
ção e política; 

II - propor a criação e extinção dos car-
gos de seu quadro de pessoal e serviços, 
dispor sobre seu provimento, bem como fi-
xar e alterar seus vencimentos e outras 
vantagens; 

III - representar, pela maioria de seus 
membros, para efeito de intervenção no 
município; 

IV - autorizar convênios e contratos de 
interesse municipal; 

V - exercer a fiscalização da adminis-
tração financeira e orçamentária do municí-
pio, com o auxílio do Tribunal de Contas do 
Estado, e julgar as contas do Prefeito; 

VI - sustar atos do Poder Executivo que 
exorbitem da sua competência ou se mos-
trem contrários ao interesse público; 

VII - fixar por decreto legislativo os 
subsídios e a verba de representação do 
Prefeito e Vice-Prefeito, nos termos da 
Constituição Federal; 

VIII - autorizar o Prefeito a afastar-se do 
Município ou do Estado por mais de dez 
(10) dias; 

IX - solicitar informações por escrito ao 
Executivo; 

X - dar posse ao Prefeito, bem como 
declarar extinto o seu mandato, nos casos 
previstos em lei; 

XI - conceder licença ao Prefeto; 
XII - suspender a execução, no todo ou 

em parte, de qualquer ato, resolução ou re-
gulamento municipal que haja sido, pelo 
Poder Judiciário, declarado infringente à 
Constituição, à Lei Orgânica ou às leis; 

XIII - propor ao Prefeito a execução de 
qualquer obra ou medida que interesse à 
coletividade ou ao serviço público; 

XIV - conceder título de cidadão hono-
rário ou qualquer outra homenagem ou 
honraria a pessoas que reconhecidamente 
tenham prestado serviços relevantes ao 
Município, mediante decreto legislativo 
aprovado por, no mínimo, dois terços (2/3) 
de seus membros; 

XV - deliberar, mediante resolução, 
sobre quaisquer assuntos de sua econo-
mia interna e, nos demais casos de sua 
competência privada que tenham efei-
tos externos, por meio de decreto le- 
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gislativo. 
Parágrafo único - O Regimento In-

terno regulamentará a forma das autoriza-
ções, indicações, requerimentos e moções 
expedidas pela Câmara. 

Art. 33 - A Câmara Municipal ela-
borará, trimestralmente, relatórios que 
deverão conter: 

I - a realização da receita e despesa, 
especificando a destinação; 

II - o número de servidores, inclusi-
ve os cedidos, com seu respectivo regi-
me de contratação, relacionando os que 
estiverem em gozo de licença, especifican-
do-a, bem como indicando a que órgão ou 
entidade prestam serviços os cedidos; 

III - o resumo da folha cie pagamento 
dos servidores, especificando as parcelas 
de ativos, inativos e pensionistas, os valo-
res retidos a título de imposto sobre a ren-
da e proventos de qualquer natureza e as 
contribuições previdenciárias; 

IV - os contratos e os comienios firma-
dos para a realização de obras e serviços, 
discriminando o preço, o prazo de execu-
ção e, no caso de obra, o local em que será 
realizada, bem como a empresa ou entida-
de contratada. 

Parágrafo único - Os relatórios referidos 
neste artigo serão: 

I - afixados na Câmara Municipal, em 
local de acesso ao público; 

II - remetidos às entidades, movimentos 
da sociedade civil organizada, conselhos e 
associações de classe que os solicitarem; 

III - remetidos 'as lideranças partidárias 
com assento na Câmara, bem como a 
qualquer Vereador que o solicitar. 

SEÇÃO IV 

DA COMISSÃO REPRESENTATIVA 

Art 34 	A Comissão Representativa 
funciona no recesso•da Câmara Municipal 
e tem as seguintes atribuições: 

I - zelar pelas prerrogativas do Poder 
Legislativo; 

II - zelar pela observância da Lei Orgâ-
nica; 

III - autorizar o Pref do a se ausentar do 
Município e do Estado; 

IV - convocar extraordinariamente a 
Câmara ; 

V - tomar medidas urgentes de compe-
tência da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - No primeiro ano de 
cada legislatura, no dia 12  de janeiro, será 
dada posse à Comissão Representativa, 
cujas normas relativas ao desempenho das 
atribuições, bem como de sua composição, 
são estabelecidas no Regimento Interno. 

SEÇÃO V 

DAS LEIS E DO PROCESSO 
LEGISLATIVO 

Art. 35 - O processo legislativo compre-
ende a elaboração de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis complementares; 
III - leis ordinárias ; 
IV - decretos legislativos; 
V - resoluções. 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser 
emendada mediante proposta: 

I - de um terço (1/3), no mínimo, dos 
Vereadores ; 

II - do Prefeito Municipal; 
III - da população subscrita por cinco 

por cento (5%) do eleitorado do Município. 
§ 19  - A proposta de emenda será dis-

cutida e votada em dois (2) turnos, exigin-
do-se a presença de, no mínimo, dois ter-
ços (2/3) dos seus membros, considerando-
se aprovada a que obtiver, em ambos os 
turnos, dois terços (2/3) dos votos dos 
membros da Câmara. 

§ 29  - A emenda será promulgada pela 
Mesa da Câmara na sessão seguinte à-
quela em que se der a aprovação, com o 
respectivo número de ordem. 

§ 3° - No caso do inciso III, a subscrição 
deverá estar acompanhada dos dados iden-
tificadores do título eleitoral. 

§ 49  - A matéria constante da proposta 
de emenda, rejeitada ou havida por prejudi-
cada, só poderá ser objeto de nova propos- 
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ta após decorridos quatro (4) meses. 

ArL 37 	A iniciativa das leis cabe a 
qualquer Vereador, ao Prefeito Municipal 
ou ads cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Lei Orgânica. 

Ari 38 - São da iniciativa privativa do 
Prefeito as leis que: 

I - disponham sobre matéria financeira; 
li - versem sobre matéria tributária e or-

çamentária, autorizem abertura de créditos, 
ou concedam subvenções ou auxílios ; 

III - criem cargos ou ti. ições públicas, 
fixem ou aumentem vencimentos ou vanta-
gens dos servidores públicos ou que, de 
qualquer modo, aumentem a despesa pú-
blica, ressalvada a competência privativa, 
expressamente atribuída à Cárilara Munici-
pal; 

IV - criem ou suprimam órgãos ou ser-
viços do Executivo. 

Art. 39 - No inicio ou em qualquer-fase 
de tramitação de projeto de lei de iniciativa 
do Prefeito, este poderá solicitar à Câmara 
Municipal que o. aprecie no prazo de qua-
renta e cinco (45) dias, a contar do pedido. 

§ 19  - Se a Câmara Municipal não se 
manifestar sobre o projeto no prazo esta-
belecido no*caput.  deste artigo, será ele in-
cluído na ordem do dia, sobrestando-se a 
deliberação sobre os demais assuntos para 
que se ultime a votação. 

§ 22  - Este prazo não correrá nos perío-
dos de recesso da Câmara Municipal. 

Art. 40 - A requerimento de qualquer 
Vereador, os projetos de lei, decorridos trin-
ta (30) dias de seu recebimento, serão in-
cluídos na ordem do dia, mesmo sem pare-
cer. 

Parágrafo único - O projeto de lei so-
mente poderá ser retirado da ordem do dia 
a requerimento do autor, aprovado em ple-
nário. 

Art 41 - A matéria constante de projeto 
de lei rejeitado somente poderá constituir 
objeto de novo projeto após decorridos qua-
tro (4) meses. 

Art. 42 - Os projetos de lei aprovados 
pela Câmara Municipal serão enviados ao 

Prefeito que, aquiesCe—ridõ, 
§ 1° - Se o Prefeito j gar o projeto, no 

todo ou em parte, inconstitucional ou con- 
trário ao interese público, veta-lo-á total ou 
parcialmente, dentro de quinze (15) dias ú-
teis, contatos daquele em que o recebeu, 
comunicando os motivos do veto ao Presi-
dente da Câmara, dentro de quarenta e oito 
(48) horas. 

§ 29  - Vetado o projeto e devolvido à 
Câmara, será ele submetido, dentro de trin- 
ta (30) dias, contados da data de seu rece- 
bimento, com ou sem parecer, a discussão 
única, considerando-se rejeitado se obtiver 
o voto da maioria absoluta da Câmara, ca-
so em que será enviado ao Prefeito para 
promulgação. 

§ 32  - O veto parcial somente abrangerá 
texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou 
alínea. 

§ 49  - O silêncio do Prefeito, decorrido o 
prazo do parágrafo 19, importa em sanção 
tácita, cabendo ao Presidente da Câmara 
promulgá-lo. 

§5º "' Não sendo a lei promulgada den-
tro de quarenta e oito (48) horas pelo Pre- 
feito, nos casos dos parágrafos 22  e 42  des-
te artigo, o Presidente da Câmara a pro-
mulgará em igual prazo. 

Art. 43 - As leis complementares so-
mente serão aprovadas se obtiverem maio-
ria absoluta dos votos da Câmara Munici-
pal. 

Art. 44 Serão objeto de leis comple-
mentares: 

I - o Código Tributário Municipal; 
II - o Código de Obras; 
III - o Código de Posturas; 
IV - o Plano Diretor de Desenvolvimen-

to Integrado; 
V - lei instituidora do regime jurídico ú-

nico dos servidores; 
VI - lei de criação de cargos, funções e 

empregos públicos. 

Art. 45 - A iniciativa popular, no proces-
so legislativo, será exercida mediante apre-
sentação de: 

1- projeto de lei; 
11- proposta de emenda a projeto de lei ; 
111 - emenda a projeto de lei orçamen-

tária, lei de diretrizes orçamentárias e lei do 



plano plurianual. 
Parágrafo único - A tramitação dos 

projetos de lei de iniciativa popular obede-
cerá às normas relativas ao processo le-
gislativo estabelecidas nesta Lei Orgânica. 

Art. 46 - São ainda, objeto de delibera- 
ção da Câmara Municipal, na forma do Re- 
gimento Interno: 

1- autorizações; 
II - indicações; 

- requerimentos; 
IV - moções. 

CAPITULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

SEÇÃO 1 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 47 - O Poder Executivo é exercido 
pelo Prefeito, auxiliado pelos Secretários 
Municipais. 

Art. 48 - O Prefeito e o Vice-Prefeito 
tomarão posse na sessão solene de insta-
lação da Câmara Municipal, após a posse 
dos Vereadores, e prestarão o compromis-
so de manter, defender e cumprir a Lei Or-
gânica, observar as leis e administrar o 
Municipio, visando ao bem geral dos muní-
cipes. 

Parágrafo único - Se o Prefeito, ou o 
Vice-Prefeito, ou ambos não tomarem pos-
se, decorridos quinze (15) dias da data fi-
xada, salvo motivo de força maior, o cargo 
será declarado vago. 

Art. 49 - O Vice-Prefeito substituirá o 
Prefeito em seus impedimentos e au-
sências e suceder-lhe-á no caso de vaga. 

Art. 50 - Vagando os cargos de Prefeito 
e Vice-Prefeito, realizar-se-á eleição para 
os cargos vagos no prazo de noventa (90) 
dias após a ocorrênCia da última vaga, 
sendo que os eleitos completarão o manda-
to dos sucedidos. 

Parágrafo único - Ocorrendo a vacância 
de ambos os cargos, após cumpridos três 
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quartos (3/4) do manda • eo -re • 
Presidente da Câmara &e Vereadores as-
sumirá o cargo por todo o período restante. 

Art 51 - O Prefeito, desde a posse, e o 
Vice-Prefeito, quando assumir a chefia do 
Executivo Municipal, deverão desincompa-
tilizar-se e ficam sujeitos aos impedimen-
tos, proibições e responsabilidades esta-
belecidas na Constituição da República e 
do Estado, nesta Lei Orgânica e na legisla-
ção federal pertinente. 

Art. 52 - O Prefeito não poderá exercer 
outra função pública, nem cargo de admi-
nistração em qualquer empresa comercial 
ou industrial beneficiada com privilégio, 
isenção ou favor, em virtude de contrato 
com a administração municipal. 

Art. 53 	Por ocasião da posse e ao 
término do mandato, o Prefeito Municipal, 
assim como seu cônjuge, farão declaração 
de bens, que será transcrita em livro pró-
prio, constando de ata o seu resumo. 

Art. 54 - O Prefeito deverá solicitar li-
cença à Câmara, sob pena de extinção de 
mandato, nos casos de: 

I - tratamento de saúde; 
Il - gozo de férias; 
III - afastamento do Município ou do Es-

tado por mais de dez (10) dias. 

Art. 55 - O Prefeito tem direito a gozar 
férias anuais de trinta (30) dias. 

Art. 56 - O Prefeito, regularmente licen-
ciado pela Câmara, terá direito à remune-
ração quando: 

1- em tratamento de saúde; 
II - em gozo de férias; 
111 - a serviço ou em missão de repre-

sentação do Município. 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art 57-.  Compete privativamente ao 
Prefeito: 
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I - representar o Município em juizo e 
fora dele; 

II - nomear e exonerar os Secretários 
Municipais e os demais cargos em comis-
são, assim como os diretores de autarquias 
e departamentos, além de titulares de 
órgãos e instituições de que participe o 
Município; 

111 - iniciar o processo legislativo na for-
ma e nos casos previstos ne3ta lei; 

IV - sancionar, promulgar e fazer publi-
car leis, bem como expedir decretos e re-
gulamentos para sua fiel execução; 

V - vetar projetos de lei, total ou par-
cialmente; 

VI - dispor sobre a organização e o fun-
cionamento da administração municipal, na 
forma da lei; 

VII - declarar a utiWdade ou necessidade 
pública, ou o interesse social de bens, para 
fins de desapropriação ou servidão admi-
nistrativa; 

VIII - expedir atos próprios de sua ativi-
dade administrativa; 

IX - contratar a prestação dos serviços e 
obras, observado o processo licitatório; 

X - planejar e promover a execução dos 
serviços públicos municipais; 

XI - prover os cargos públicos e expedir 
os demais atos referentes à situação fun-
cional dos servidores; 

XII - enviar ao Poder Legislativo o plano 
plurianual, o projeto de lei de diretrizes or-
çamentárias e as propostas de orçamento 
previstos nesta lei; 

XIII - apresentar anualmente ao Poder 
Legislativo, dentro de sessenta (60) dias 
após a abertura do ano legislativo, as con-
tas referentes ao exercício anterior e reme-
tê-las ao Tribunal de Contas do Estado; 

XIV - prestar à Câmara Municipal, den-
tro de trinta (30) dias, prorrogáveis por mais 
quinze (15) dias, as informações solicitadas 
sobre fatos relacionados ao Poder Executi-
vo e sobre matéria legislativa em tramita-
ção na Câmara Municipal ou sujeita à fis-
calização do Poder Legislativo; 

XV - colocar à disposição da Câmara 
Municipal, dentro de quinze (15) dias de 
sua requisição e de uma só vez, as quan-
tias que devem ser despendidas e, até o 
dia vinte e cinco (25) de cada mês, a par-
cela correspondente ao duodécimo de sua 
dotação orçamentária ; 

tos, 
reclamações ou r,  eresentações que lhe fo-
rem dirigidos, em matéria de competência 
do Executivo Municipal; 

XVII - oficializar, obedecidas as normas 
urbanísticas aplicáveis, as vias e logradou-
ros públicos; 

XVIII - aprovar projetos de edificações e 
planos de loteamento, arruamento e zo-
neamento urbano e para fins urbanos, obe-
decendo às normas técnicas e ao Plano Di-
retor de Desenvolvimento Integrado; 

XIX - solicitar o auxílio da polícia do Es-
tado, para garantia do cumprimento de 
seus atos legais; 

XX - revogar atos administrativos por 
razões de interesse público e anulá-los por 
vício de legalidade, observado o devido 
processo legal; 

XXI - administrar os bens e as rendas 
municipais, promover o lançamento, a fis-
calização e a arrecadação de tributos; 

XXII - propor ao Poder Legislativo o ar-
rendamento, o aforamento ou a alienação 
de próprios municipais, bem como a aquisi-
ção de outros; 

XXIII - aplicar multas e penalidades 
previstas em lei, regulamentos e contratos, 
quando de sua exclusiva competência, e 
relevá-las na forma e nos casos estabeleci-
dos nestes provimentos; 

XXIV - fazer publicar balancetes nos 
prazos fixados em lei; 

XXV - comparecer espontaneamente à 
Câmara, para expor ou solicitar-lhe provi-
dências de competência do Legislativo so-
bre assuntos de interesse público, observa-
do o que preceitua esta Lei; 

XXVI - publicar, trimestralmente, o nú-
mero de servidores, inclusive os cedidos, 
com seu respectivo regime de contratação, 
relacionando os que estiverem em gozo de 
licença, especificando-a, bem como indi-
cando a que órgão ou entidade prestam 
serviços os cedidos. 

Parágrafo único - O Prefeito poderá 
delegar a seus auxiliares, por decreto, fun-
ções administrativas que não sejam de sua 
exclusiva competência. 

SEÇÃO III 

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 
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Art 58 - Importam responsabilidade os 
atos do Prefeito ou do Vice-Prefeito que 
atentem contra a Constituição Federal, Es-
tadual ou a Lei Orgânica Municipal, e es-
pecialmente: 

I - o livre exercício dos poderes consti-
tuidos; 

II - o exercício dos direitos individuais, 
políticos e sociais; 

III - a probidade na administração; 
IV - a lei orçamentária; 
V - o cumprimento de leis e decisões 

judiciais. 
Parágrafo único - O processo de julga-

mento do Prefeito e Vice-Prefeito obedece-
rão, no que couber, ao disposto no artigo 
86 da Constituição Federal. 

SEÇÃO IV 

DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO 

Art 59 - Os secretários do Município, 
de livre nomeação e exoneração pelo Pre-
feito, devem ser brasileiros, maiores de de-
zoito (18) anos, no gozo dos direitos políti-
cos, e estão sujeitos, desde a posse, às 
mesmas incompatibilidades e proibições 
estabelecidas para vereadores, no que 
couber. 

Art. 60 Além das atribuições fixadas 
em lei, compete aos secretários do Municí-
pio: 

I - orientar, coordenar e executar as ati-
vidades dos órgãos e entidades da admi-
nistração municipal, na área de sua compe-
tência; 

II - referendar os atos do Prefeito e ex-
pedir instruções para a execução das leis, 
decretos e regulamentos relativos a assun-
tos de suas secretarias; 

III - comparecer à Câmara Municipal, 
nos casos previstos nesta Lei Orgânica; 

IV - praticar os atos pertinentes às atri-
buições que lhe forem delegadas pelo Pre-
feito. 

Art. 61 - Aos subprefeitos, como auxilia-
res diretos do Prefeito e com poderes dele- 

gados pelo mesmo, compete' 
I - cumprir e fazer cumpr r as leis, decre-

tos, resoluções, regulamentos e demais 
atos emanados do Prefeito e da Câmara 
Municipal; 

II - fiscalizar os serviços públicos distri-
tais; 

III - atender as reclamações e solicita-
ções das partes, encaminhando-as ao Pre-
feito, quando se tratar de matéria estranha 
as suas atribuições; 

IV - exercer o poder de polícia adminis-
trativa em todo o território do distrito para o 
qual foi nomeado; 

V - encaminhar ao Prefeito Municipal os 
pareceres e decisões dos conselhos distri-
tais. 

Art. 62 - Os auxiliares diretos do Prefei-
to farão declaração de bens no ato de pos-
se e no afastamento definitivo do respecti-
vo cargo. 

TÍTULO III 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS DE PLANEJAMENTO 

MUNICIPAL 

Art. 63 - O Município iniciará o seu pro-
cesso de planejamento, elaborando o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado e o 
Plano Diretor dos Distritos, os quais abran-
gerão os aspectos físico, econômico, social 
e administrativo. 

Parágrafo único - O Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado deverá ser 
adequado às exigências administrativas do 
Município e aos recursos financeiros. 

Art. 64 - O Município estabecerá, em 
lei, normas de zoneamento urbano, bem 
como normas de edificação e loteamentos 
urbanos ou para fins de urbanização, aten-
didas as peculiaridades locais e a legisla-
ção estadual e federal pertinentes, bem 
como prevendo as sanções pelo descum-
primento das normas nelas previstas. 



Art. 65 - Os Poderes Executivo e Le-
gislativo deverão auscultar permanente- 
m ente a opinião pública, de modo especial 
através dos conselhos municipais e das as-
sociações de classe. 

Art. 66 - Ambos os poderes tomarão 
medidas para assegurar a claridade, a cele-
ridade na tramitação e solução dos expe-
dientes administrativos, punindo discipli-
narmente, nos termos da lei, os servidores 
faltosos. 

CAPÍTULO II 

DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 

Art 67 - A execução das obras públicas 
municipais deverá ser sempre precedida de 
projeto, elaborado segundo as normas téc-
nicas adequadas. 

Parágrafo único - As obras públicas po-
derão ser executadas diretamente pela Pe-
feitura, por suas autarquias e entidades pa-
raestatais, ou indiretamente, por terceiros, 
mediante licitação, nos termos da legisla-
ção federal e estadual pertinentes. 

Art. 68 - As concessões a terceiros, pa-
ra execução de serviços públicos, serão fei-
tas mediante contrato, após prévia licita-
ção, observadas as normas pertinentes es-
tabelecidas na legislação federal e esta-
dual. 

Art 69 - As permissões a terceiros, para 
execução de serviços públicos, serão sem-
pre outorgadas a título precário, mediante 
decreto. 

Art. 70 - O transporte coletivo é serviço 
público de competência do Município, que 
o executará diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, observadas a lici-
tação e a legislação pertinente, garantindo 
uma tarifa justa, que atenda ao equilíbrio 
da equação firlanceira do serviço. 

Parágrafo único - A lei que disciplinará 
o transporte coletivo disporá sobre: 

1 - o regime das empresas concessio-
nárias ou permissionárias do serviço públi-
co; 
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II - o caráter do contratos e de sua 
prorrogação, bem como a fiscalização e os 
casos de rescisão; 

Ill - os critérios de preferência e os ca-
sos de prioridade para novas linhas ;  

IV - os direitos dos usuários; 
V - a política tarifária. 

Art. 71 - Serão nulas de pleno direito as 
concessões e permissões realizadas em 
desacordo com o estabelecido nos artigos 
antecedentes. 

§ 19  - Os serviços concedidos ou permi-
tidos ficarão sempre sujeitos à fiscalização 
do Município, incumbindo aos que os exe-
cutem sua atualização e adequação às ne-
cessidades dos usuários, observada, quan-
to aos primeiros, a legislação federal. 

§. 2° - Nas licitações para concessão de 
serviços públicos, a publicidade deverá ser 
ampla. 

CAPÍTULO III 

DOS BENS MUNICIPAIS 

Art 72 São bens municipais todos os 
imóveis, móveis e semoventes, bem como 
os direitos e ações que, a qualquer título, 
pertençam ao Município. 

Art. 73 Cabe ao Prefeito a administra-
ção dos bens municipais, respeitada a 
competência da Câmara quanto àqueles 
utilizados em seu serviço. 

Art. 74 - Todos os bens municipais de-
verão ser tombados, e os móveis e semo-
ventes, cadastrados e também numerados 
segundo o estabelecido em regulamento. 

Art. 75 - O uso por terceiros de bens 
municipais poderá ser efetuado mediante 
concessão, permissão ou autorização, con-
forme o caso e o interesse público exigi-
rem. 

§ 1° - A concessão administrativa dos 
bens públicos municipais de uso especial e 
dominiais dependerá de autorização legis-
lativa e licitação e far-se-á mediante contra-
to, sob pena de nulidade do ato. 



§ 2° - A concessão administrativa dos 
bens públicos municipais de uso comum 
somente poderá ser outorgada para finali-
dades escolares, de assistência social, ou 
turísticas, mediante autorização legislativa. 

§ 39  - A permissão, que poderá incidir 
sobre qualquer hem público, será feita a tí-
tulo precário, mediante decreto. 

§ 49  - A autorização, que somente po-
derá incidir sobre bens móveis, será feita.  
mediante portaria, para atividades ou usos 
específicos e transitórios, pelo prazo máxi-
mo de sessenta (60) dias. 

CAPÍTULO IV 

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 76 - São servidores do Muninípio 
todos os que ocupam cargos, funções ou 
empregos da administração direta, das au-
tarquias e fundações públicas, bem como 
os admitidos por contrato, para atender ne- 	st 

cessidades temporárias de excepcional in-
teresse do Município, definidas em lei. 

Art. 77 - Os cargos, empregos e fun-
ções públicas municipais são acessíveis a 
todos os brasileiros que preencham os re-
quisitos estabelecidos em lei. 

§ 1° - A investidura em cargo ou em-
prego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas, ressalva-
das as nomeações para cargos em comis-
são, declarados em lei, de livre nomeação e 
exoneração. 

§ 29  - Nos concursos públicos,os títulos 
somente serão utilizados como critério de 
desempate. 

Art. 78 - Ficará em disponibilidade re-
munerada, com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço, o servidor estável cujo 
cargo for declarado extinto ou desneces-
sário. 

Art.. 79 - O tempo de vereança e o tem-
po de serviço prestado a órgão público fe-
deral, estadual ou municipal é computado 
integralmente para efeitos de aposentado-
ria. 
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Art. 80 - Ao servidor, e exercício de 
mandato eletivo, aplicam- e as seguintes 
disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo fede-
ral ou estadual, ficará afastado de seu car-
go, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, 
será afastado do cargo, emprego ou fun-
ção, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração; 

- investido no mandato de Vereador e 
havendo compatibilidade de horários, per-
ceberá as vantagens de seu cargo, empre-
go ou função, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivo e, não havendo compa-
tibilidade, será aplicada a norma do inciso 
anterior, 

IV - em qualquer caso que exija o afas-
tamento para o exercício de mandato eleti-
vo, seu tempo de serviço será contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promo-
ção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previden-
ciário, no caso de afastamento, os valores 
serão determinados como se no exercício 
estivesse. 

Art. 81 - Lei municipal definirá os direi-
tos dos servidores do município e acrésci-
mos pecuniários por tempo de serviço, as-
segurada a licença-prêmio por qüinqüênio. 

Art. 82 - É vedada: 
I - a participação de servidores no pro-

duto da arrecadação de 'tributos e multas, 
inclusive da dívida ativa; 

II - a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibi-
lidade de horários, nos seguintes casos: 

a - a de dois cargos de professor; 
b - a de um cargo de professor com ou-

tro, técnico ou científico; 
c - a de dois cargos privativos de médi-

co. 
Parágrafo único - A proibição de acu-

mular estende-se a cargos, funções ou em-
pregos em autarquias e outras instituições 
de que faça parte o Município. 

NI 83 - O Município responderá pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, sendo obrigação o 
uso de ação regressiva contra o responsá-
vel, nos casos de dolo ou culpa. 



Art. 84 - Os vencimentos dos cargos do 
Poder Legislativo não poderão ser superio-
res aos pagos pelo Poder Executivo. 

Ari 85 A revisão geral da remunera-
ção dos servidores públicos far-se-á sempre 
na mesma data e com os mesmos índices. 

Ari 8.45 - A lei assegurará aos servidores 
da administração direta, isonomia de ven-
cimentos entre cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas do mesmo poder ou en-
tre servidores dos Poderes Executivo e Le-
gislativo, ressalvadas as vantagens de ca-
ráter individual ou as relativas à natureza 
ou ao local de trabalho. 

Art 87 Lei específica' estabelecerá 0.5 
casos de contratação por tempo determi-
nado, para atender necessidade temporária 
de excepcional interesse público. 

Art. 88 - A lei reservará percjntual dos 
cargos e empregos públicos para as pes-
soas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão. 

Art. 89 - É vedada, a quantos prestem 
serviço ao Município, atividade político-par-
tidária nas horas e locais de trabalho. 

Art 90 - É garantido ao servidor público 
municipal o direito à livre associação sindi-
cal. 

Art 91 - O município facilitará aos ser-
vidores municipais de ambos os poderes 
sua participação em cursos, seminários, 
congressos e conclaves que lhes propiciem 
aperfeiçoar seus conhecimentos para me-
lhor desempenho das suas respectivas fun-
ções. 

CAPÍTULO V 

DOS ATOS MUNICIPAIS 

SEÇÃO 1 

DA FORMA 

Art. 92 - Os atos administrativos de 
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competência do Prefeito devem ser expe-
didos com a observância das seguintes 
normas: 

I - decreto, numerado em ordem crono-
lógica, nos seguintes casos: 

a - regulamentação de lei; 
b - instituição e extinção de atribuições 

privativas de lei; 
c - provimento e vacância dos cargos 

de auxiliares diretos do Prefeito; 
d - abertura de créditos extraordinários 

e até o limite autorizado por lei, de créditos 
suplementares e especiais; 

e - aprovação de regulamento ou regi-
mento interno; 

f - permissão de serviços públicos e de 
uso de bens municipais por terceiros, bem 
como sua revogação; 

g - medidas executórias do Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Integrado do Mu-
nicípio; 

h - criação, extinção, declaração ou 
modificação de direitos dos munícipes e 
servidores municipais do Executivo, não 
privativos de lei; 

i - normas não privativas de lei; 
j - fixação e alteração das tarifas ou 

preços públicos municipais ; 
II - portaria, nos seguintes casos: 
a - provimento e vacância dos cargos 

ou empregos públicos, ressalvada a hipóte-
se da letraue do inciso 1; 

b - lotação e relotação nos quadros de 
pessoal; 

c - abertura de sindicâncias e processos 
administrativos, aplicação de penalidades e 
demais atos individuais, relativos a servido-
res; 

d - autorização de uso por terceiros de 
bens municipais, exceto bens imóveis; 

e - outros casos determinados em lei ou 
decreto. 

III - ordens de serviço nos casos de de-
terminações com efeitos exclusivamente in-
ternos. 

SEÇÃO II 

DA PUBLICAÇÃO 



Art. 93 - A publicação das leis e dos 
atos administrativos far-se-á sempre por 
afixação, na sede da Prefeitura ou da Câ-
mara, conforme o caso. 

Parágrafo único - Os atos de efeitos ex-
ternos e internos, de caráter geral, só terão 
eficácia após a sua publicação, sendo os 
primeiros também pela imprensa. 

SEÇÃO III 

DO REGISTRO 

Art. 94 - O Município terá os livros que 
forem necessários aos seus serviços e, 
obrigatoriamente, os de: 

I - termo de compromisso_e posse; 
II - declaração de bens; 
III - atas das sessões da Câmara; 
IV - registro de leis, decretos, decretos 

legislativos, resoluções, regulamentos, ins-
truções, portarias e ordens de serviço; 

V - cópia de correspondência oficial; 
VI - protocolo, índice de papéis e livros 

arquivados; 
VII - registro cadastral de habilitação de 

firmas para licitações; 
VIII - licitações e contratos para obras, 

serviços e aquisições de bens; 
IX - contrato de servidores; 
X - contratos em geral; 
XI - contabilidade e finanças; 
XII - concessões, permissões e autori-

zações de serviços públicos e de uso de 
bens municipais por terceiros; 

XIII - tombamento de bens imóveis do 
Município; 

XIV - cadastro dos bens móveis e se-
moventes municipais; 

XV - registro de termos de doação nos 
loteamentos aprovados. 

§ 1° - Os livros serão abertos e encer-
rados e terão suas folhas rubricadas pelo 
Prefeito ou pelo Presidente da Câmara, 
conforme o caso, ou por funcionário regu-
larmente designado para tal fim, 

§ 2° - Os livros referidos neste artigo 
poderão ser substituiãos, conforme o caso, 
por outro sistema, inclusive por fichas e ar-
quivo de cópias, devidamente numeradas e 
autenticadas, ou por sistema, de computa-
dores. 
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SEÇÃO I 

DAS CERTIDÕES 

Art. 95 A Prefeitura e a Câmara Muni-
cipal, ressalvados os casos em que o inte-
resse público, devidamente justificado, im-
puser sigilo, são obrigadas a fornecer, no 
prazo máximo de quinze (15) dias, a qual-
quer interessado, certidões de atos, contra-
tos e decisões, sob pena de responsabili-
dade da autoridade ou servidor que negar 
ou retardar a sua expedição. 

Parágrafo único - A certidão relativa ao 
exercício do cargo de Prefeito será forneci-
da por secretário da Prefeitura. 

TÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

CAPÍTULO 1 
1 

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art 96 - Compete ao Município instituir 
os seguintes tributos: 

I - imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana; 

II - imposto sobre transmissão 'intervi-
vos' a qualquer título por ato oneroso: 

a - de bens imóveis por natureza ou 
acessão física; 

b - de direitos reais sobre imóveis, ex-
ceto os de garantia; 

c - de cessão de direitos à aquisição de 
imóvel. 

III - imposto sobre vendas a varejo de 
combustíveis líquidos e gasosos, exceto 
óleo diesel; 

IV - imposto sohre serviços de qualquer 
natureza, não incluidos na competência es-
tadual, compreendida no artigo 155, inciso 
I, alínea *b' da Constituição Federal, defini-
dos em lei complementar; 

V - taxas: 
a - em razão do exercício do poder de 

polícia; 
b - pela utilização efetiva ou potencial 

de serviços públicos específicos e divisí- 
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veis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição. 

VI - contribuição de melhoria, decorren-
te de obra pública; 

VII - contribuição para o custeio de sis-
temas de previdência e assistência social. 

4§ 12  - O imposto previsto no inciso I se-
rá progressivo, na forma a ser estabelecida 
em lei, de modo a assegurar o cumprimen-
to da função social da propriedade.. 

§ 22  - O imposto previsto no inciso II: 
I - não incide sobre a transmissão de 

bens ou direitos incorporados ao patrimônio 
de pessoas jurídicas em rea:ização de capi-
tal, nem sobre a transmissão de bens ou di-
reitos decorrentes de fusão, incorporação, 
cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo 
se nesses casos a atividade preponderante 
do adquirente for a Compra e venda ,destes 
bens ou direitos, locação de bens imóveis 
ou arrendamento mercantil; 

II - incide sobre imóveis situados na zo-
na territorial do Município. 

§ 3º - As taxas não poderão ter base de 
cálculo própria de impostos. 

§ 42  - A contribuição prevista no inciso 
VII será cobrada dos servidores municipais 
e em beneficio destes. 

CAPÍTULO II 

DAS LIMITAÇÕES AO PODER DE 
TRIBUTAR 

Ari 97 - É vedado ao Município: 
I - exigir ou aumentar tributo, sem lei 

que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre 

contribuintes que se encontrem em situa-
ção equivalente, observada a proibição 
constante do Artigo 150, inciso II, da Cons-
tituição Federal ; 

III - cobrar tributos: 
a - relativamente a fatos geradores 

ocorridos antes do início da vigência da lei 
que os houver instituido ou aumentado; 

b - no mesmo exercício financeiro em 
que haja publicado a lei que os instituiu ou 
aumentou. 

IV - utilizar tributo com efeito de confis- 
co;  

V - instituir impo' tos sobre: 
a - patrimônio e serviços da União e 

dos estados; 
h - templos de qualquer culto ; 
c - patrimônio, renda ou serviços dos 

partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assis-
tência social sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei. 

VI - conceder qualquer anistia ou remis-
são que envolva matéria tributária ou previ-
denciária, senão mediante a edição de lei 
municipal específica; 

VII - estabelecer diferença tributária en-
tre bens e serviços de qualquer natureza, 
em razão de sua procedência ou destino; 

VIII - instituir taxas que atentem contra: 
a - o direito de petição aos poderes pú-

blicos, em defesa de direitos ou contra ile-
galidade ou abuso de poder; 

h - a obtenção de certidões em reparti-
ções públicas, para defesa de direitos e es-
clarecimento de situações de interesse 
pessoal. 

Ari 98 - O Município divulgará, até o 
último dia do mês subseqüente ao da arre-
cadação, os montantes de cada um dos tri-
butos arrecadados, dos recursos recebidos, 
os valores de origem tributária entregues e 
a entregar e a expressão numérica dos cri-
térios de rateio. 

CAPÍTULO III 

DO ORÇAMENTO 

Art 99 - Leis de iniciativa do Poder 
Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual ; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 
§ 1 º - A lei que instituir o plano pluria-

nual estabelecerá, de forma setorizada, as 
diretrizes, objetivos, incentivos fiscais e me-
tas da administração, para as despesas de 
capital e outras delas decórrentes, bem 
como as relativas aos programas de dura-
ção continuada. 

§ 22  - A lei de diretrizes orçamentárias 
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cluindo na proibição a auto ização para a 
abertura de créditos suplementares, a con-
tratação de operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, nos termos da 
lei. 

§ 32  - A abertura de crédito suplemen-
tar, prevista no parágrafo anterior, não po-
derá exceder a vinte e cinco por cento 
(25%) da receita orçada. 

Art.. 101 - Do orçamento anual previsto 
pelo Município, serão destinados recursos à 
instituição de um setor de fomento à agri-
cultura, com a finalidade de adquirir equi-
pamentos agrícolas para o desenvolvimen-
to da agricultura em geral. 

Art. 102 - Os projetos de lei relativos ao 
orçamento anual, ao plano plurianual e às 
diretrizes orçamentárias serão enviados pelo 
Prefeito Municipal ao Poder Legislativo, nos 
seguintes prazos: 

I - Os projetos de lei de orçamentos 
anuais, até 30 de outubro de cada ano; e 
devolvido para sanção até 30 dias antes do 
encerramento do exercício financeiro. 

II - O projeto de lei do Plano Plurianual, 
até 30 de junho do primeiro ano do mandato 
do Prefeito; 

III - O projeto de Diretrizes 
Orçamentárias, anualmente, até 31 de julho. 

Parágrafo único - Caso o Prefeito não 
envie o projeto de orçamento anual no prazo 
legal, o Poder Legislativo adotará como 
projeto de lei orçamentária a lei do orçamen-
to em vigor, com a correção das respectivas 
rubricas pelos índices de inflação verificada 
nos doze (12) meses imediatamente 
anteriores a 30 de setembro. 

Art. 103 - Os projetos de lei de que trata 
o artigo anterior, após apreciação pelo Poder 
Legislativo, serão encaminhados para a 
sanção do Prefeito, nos seguintes prazos: 

I - Os projetos de lei dos orçamentos 
anuais, até 30 de novembro de cada ano; 

11 - O projeto de lei do Plano Plurianual, 
até 31 de agosto do primeiro ano de 
mandato do Prefeito; 

III 	O projeto de Diretrizes 
Orçamentárias, anualmente, até 31 de 
agosto de cada ano. 

Parágrafo único - Não atendidos os 
prazos estabelecidos neste artigo, os proje- 

compreenderá as metas e prioridades da 
administração, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro suhse-
qüente, orientará a elaboração da lei orça-
mentária anual e disporá sobre as altera-
ções na legislação tributária. 

§ 3° - O Poder Executivo publicará, até 
trinta (30) dias após o encerramento de ca-
da bimestre, relatório resumido da execu-
ção orçamentária, bem como apresentará, 
trimestralmente, ao Poder Legislativo a ca-
racterização sobre o Município, suas finan-
ças públicas, devendo constar no demons-
trativo: 

I - as receitas e despesas da adminis-
tração direta e indireta; 

II - os valores ocorridos desde o início 
do exercício até o último mês do trimestre, 
objeto da análise financeira ; 

III - a comparação mensal entre os valo-
res do inciso II, com seus correspondentes 
previstos no orçamento, já atualizados por 
suas alterações; 

IV - as previsões atualizadas de seus 
valores até o final do exercício financeiro. 

§ 49  - Os planos e programas setoriais 
serão elaborados em consonância com o 
plano plurianual e apreciados pela Câmara 
Municipal. 

Art. 100 - A lei orçamentária anual 
compreenderá: 

1 - o orçamento fiscal referente aos po-
deres municipais, fundos, órgãos e entida-
des da administração direta e indireta, in-
clusive fundações instituidas e mantidas 
pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das 
empresas em que o município, direta ou in-
diretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto; 

111 - o orçamento da seguridade social, 
ahrangendo todas as entidades e órgãos a 
elas vinculados, na administração direta 
e indireta, bem como fundos e fundações 
instituidas e mantidas pelo Poder Público. 

§ 1° - O projeto de lei orçamentária se-
rá instituido com demonstrativo setorizado 
do efeito sobre as receitas e despesas de-
correntes de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financei-
ra, tributária e creditícia. 

§ 2° - A lei orçamentária anual não con-
terá dispositivo estranho à previsão da re- 
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tos serão promulgados como lei pelo Presi-
dente da Câmara Municipal. 

Art. 104 - Os projetos de lei relativos ao 
orçamento anual, ao plano plurianual, às di-
retrizes orçamentárias e aos créditos adi-
cionais serão apreciados pela Câmara Mu-
nicipàl, na forma de seu Regimento. 

§ 19  - Caberá à Comissão Técnica 
Permanente de Finanças e Orçamento: 

I - examinar e emitir parecer sobre pro-
jetos, planos e programas, bem como sobre 
as contas apresentadas pelo Prefeito; 

II - exercer o acompan' :amento e a fis-
calização orçamentária. 

§ 29  - As emendas serão apresentadas 
à Comissão, que sobre elas emitirá pare-
cer, e apreciadas pela Câmara Municipal. 

§ 39  - As emendas ao projeto de lei do 
orçamento anual ou de créditos adicionais 
somente poderão ser aprovadas quando: 

I - compatíveis com o plano pluria-
nual e com a lei de diretrizes orçamen-
tárias : 

II - indiquem os recursos necessá-
rios, admitidos apenas os provenientes 
de anulação de despesas, excluídos os 
que incidem sobre: 

a - dotação para pessoal e seus en-
cargos; 

b - serviços da dívida. 
III - relacionadas com a correção de 

erros ou omissão 
IV - relacionadas com os dispositi-

vos do texto do projeto de lei. 
§ 49  - O Poder Executivo poderá en-

viar mensagem à Câmara para propor 
modificação nos projetos a que se refere 
este artigo, enquanto não iniciada a vo-
tação da alteração da proposta pela 
Comissão. 

§ 59  - Os projetos de lei do plano 
plurianual, o das diretrizes orçamentá-
rias e do orçamento anual serão envia-
dos pelo Prefeito à Câmara Municipal, 
obedecidos os critérios a serem estabe-
lecidos em lei complementar. 

§ 6º - Aplicam-se aos projetos men-
cionados neste artigo, no que não con- 
trarie o disposto neste capítulo, as de-
mais normas relativas ao processo le-
gislativo. 

§ 7º - Os recursos que, em decor- 

rência de veto, em: da ou rejeição do 
projeto de lei orçamentária, ficarem sem 
despesas correspondentes, poderão ser 
utilizados, conforme o caso, mediante 
créditos especiais ou suplementares, 
com prévia e específica autorização le-
gislativa. 

Art. 105 - São vedados: 
I - o início de programas ou projetos 

não incluidos na lei orçamentária anual; 
II - a realização de despesas ou as-

sunção de obrigações diretas que exce-
dam os créditos orçamentários ou adi-
cionais; 

III - a realização de operações de 
crédito que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as au-
torizadas mediante créditos suplemen-
tares ou especiais, com finalidade preci-
sa, aprovados pela Câmara por maioria 
absoluta ; 

IV - a vinculação de receita de im-
postos a órgãos, fundos ou despesas, 
ressalvada a destinação de recursos 
para manutenção do desenvolvimento 
do ensino, como o estabelecido na 
Constituição Federal, e a prestação de 
garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita; 

V - a abertura de crédito suplemen-
tar ou especial, sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 

VI - a transposição, o remaneja-
mento ou a transferência de recursos de 
uma categoria de programação para 
outra, ou de um órgão para outro, sem 
prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de 
créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização 
legislativa especifica, de recursos dos 
orçamentos fiscal e da seguridade so-
cial, para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fun-
dos; 

IX - a instituição de fundos de qualquer 
natureza, sem prévia autorização legislati-
va. 

§ 1° - Nenhum investimento cuja exe-
cução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
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plano plurianual, ou sem lei que autorize 
a inclusão, sob pena de crime de respon-
sabilidade. 

§ 2° - Os créditos especiais e extraordi-
nários terão vigência no exercício financeiro 
em que forem autorizados, salvo se o ato 
de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em 
que, reabertos nos limites dos seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exer-
cício financeiro subseqüente. 

§ 3º - A abertura de crédito extraordi-
nário somente será admitida para atender a 
despesas imprevisíveis e urgentes. 

Art. 106 - Os recursos correspondentes 
às dotações orçamentárias, inclusive crédi-
tos suplementares e especiais destinados 
ao Poder Legislativo,ser-lhe-ão entregues 
até o dia vinte e cinco (25) de cada mês, na 
forma da lei. 

Art. 107 - A despesa com pessoal ativo 
e inativo do Município não poderá exceder 
ao limite de cinqüenta e cinco por cento 
(55%) da receita corrente. 

Parágrafo único - A concessão de qual-
quer vantagem ou aumento da remunera-
ção, a criação de cargos ou a alteração da 
estrutura de carreira, bem como a admis-
são de pessoal, a qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituidas 
e mantidas pelo Poder Público, só poderão 
ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamen-
tária, suficiente para atender às projeções 
de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes; 

II - se houver autorização específica na 
lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

111 - se a vantagem ou reajuste decorrer 
de decisão judicial, imposição de índice de 
correção monetária ou norma de ordem le-
gal de direito administrativo. 

• 
Art. 108 - As despesas com publicidade 

. dos Poderes Executivo e Legislativo deve-
rão ser objeto de dotação orçamentária es-
pecífica. 

TÍTULO V 

DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 109 - Na organização da economia, 
em cumprimento do que estabelece a 
Constituição Federal, a Constituição Esta-
dual e esta Lei Orgânica, o Município zela-
rá pelos seguintes princípios: 

I - promoção do bem-estar do homem 
com o fim essencial da produção e do de-
senvolvimento econômico; 

II - valorização econômica e social do 
trabalho e do trabalhador, associada a uma 
política de expansão das oportunidades de 
emprego e humanização do processo social 
de produção, com a defesa dos interesses 
do povo; 

III - democratização do acesso à pro-
priedade dos meios de produção ; 

IV - planificação do desenvolvimento, 
determinante para o setor público e indica-
tivo para o setor privado; 

V - integração e descentralização das 
ações públicas setoriais; 

VI - proteção da natureza e ordenação 
territorial; 

VII - condenação dos atos de explora-
ção do homem pelo homem e de explora- 
ção predatória da natureza, considerando-
se juridicamente ilícito e moralmente inde-
fensável qualquer ganho individual ou so-
cial auferido com hase neles; 

VIII - integração das ações do Município 
com as da União e do Estado, no sentido 
de garantir a segurança social, destinadas 
a tornar efetivos os direitos ao trabalho, à 
educação, à cultura, ao desporto, ao lazer, 
à saúde, à habitação e à assistência social; 

IX - estímulo à participação da comuni-
dade através de suas organizações repre-
sentativas 

X - preferência aos projetos de cunho 
comunitário nos financiamentos públicos 
e incentivos fiscais. 

Art. 110 - A intervenção do Município no 
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domínio econômico dar-se-á por meios pre-
vistos em lei, para orientar e estimular a 
produção, corrigir distorção da atividade 
econômica e prevenir abusos do poder eco-
nômico. 

Parágrafo único - No caso de ameaças 
ou efetiva paralisação de serviços ou ativi-
dades essenciais, por decisão patronal, po-
de o Município intervir, tendo em vista o di-
reito da população ao serviço ou à ativida-
de, respeitada a legislação federal e esta-
dual e os direitos dos trabalhadores. 

Art 111 - Na organização de sua ordem 
econômica e social, o Município procurará 
combater: 

I - a miséria; 
II - o analfabetismo; 
III - o desemprego; 
IV - a usura; 
V - a propriedade improdutiva; 
VI - a marginalização do indivíduo; 
VII - o êxodo rural; 
VIII - a economia predatória; 
IX - todas as formas de degradação da 

condição humana. 

Art. 112 - A lei instituirá incentivos ao 
investimento e à fixação de atividades eco-
nõmicas no território do Município, objeti-
vando desenvolver as potencialidades, ob-
servadas as peculariedades municipais. 

§ 1° - O Município terá um planejamen-
to acerca da destinação de glebas de terra, 
para fins de desapropriações futuras, obje-
tivando o assentamento de indústrias em 
seu território. 

§ 2° - Os incentivos serão concedidos 
preferentemente: 

I - às formas associativas e cooperati-
vas ; 

II - às pequenas e microunidades eco-
nômicas. 

Art 113 - Incumbe ao Município a pres-
tação de serviços públicos, diretamente ou 
através de licittção, sob regime de conces-
são ou permissão, devendo garantir-lhes a 
qualidade. 

Parágrafo único - Os serviços públi-
cos considerados essenciais não poderão 
ser objeto de monopólio privado. 

Art. 114 - Os planos de desenvolvimen-
to econômico do Município terão o objetivo 
de promover a melhoria da qualidade de 
vida da população, a distribuição eqüitativa 
da riqueza produzida, o estímulo à perma-
nência do homem no campo e o desenvol-
vimento social e econômico sustentável. 

Art. 115 - Os investimentos do Municí-
pio atenderão, em caráter prioritário, às ne-
cessidades básicas da população e deve-
rão estar .compatibilizados com o plano de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 116 - O plano plurianual do Municí-
pio e seu orçamento anual contemplarão, 
expressamente, recursos destinados ao de-
senvolvimento de uma política habitacional 
de interesse social, compatível com os pro-
gramas estaduais dessa área. 

Art. 117 - O Município promoverá pro-
gramas de interesse social destinados a fa-
cilitar o aoesso da população à habitação, 
priorizando: 

I - a regularização fundiária; 
II - a dotação de infra-estrutura, básica e 

de equipamentos sociais; 
III - a implantação de empreendimentos 

habitacionais; 
IV - a regularização dos loteamentos ir-

regulares existentes até a data da promul-
gação desta Lei Orgânica; 

V - a criação de bancos de materiais; 
VI - a avaliação, o desenvolvimento de 

soluções tecnológicas e formas alternativas 
para programas habitacionais. 

§ 1° - O Município apoiará a construção 
de moradias populares realizadas pelos 
próprios interessados, por regime de muti-
rão, por cooperativas habitacionais e outras 
formas alternativas, dentro de suas condi-. 
ções orçamentárias. 

§ 2° - O Município proibirá, de todas as 
formas, as invasões de áreas públicas, 
áreas verdes e áreas destinadas a equipa-
mentos comunitários. 

Art. 118 - Na elaboração do planeja- 
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mento e na ordenação de usos, atividades 
e funções de interesse social, o Município 
visará a: 

I - melhorar a qualidade de vida da po-
pulação; 

II - promover a definição e a realização 
da função social da propriedade urbana; 

III - promover a ordenação territorial, in-
tegrando as diversas atividades e funções 
urbanas; 

IV - prevenir e corrigir as distorções do 
crescimento urbano; 

V - distribuir os benefícios e encargcs 
do processo de desenvolvimento do Mu-
nicípio, inibindo a especulação imobiliária, 
os vazios urbanos e a excessiva concentra-
ção urbana; 

VI - promover a integração racionaliza-
ção e otimização da infra-estrutura urbana 
básica, priorizando os aglomerados de 
maior densidade populacional e as popula-
ções de menor renda ; 

VII - impedir as agressões ao meio am--
biente, estimulando ações preventivas e 
corretivas ; 

VIII - preservar os sítios, as. edificações 
e os monumentos de valor histórico, artísti-
co e cultural ; 

IX - promover o desenvolvimento eco-
nômico local; 

X - preservar as zonas de proteção de 
aeródromos. 

Art. 119 - O parcelamento do solo para 
fins urbanos deverá estar inserido em área 
urbana ou de expansão urbana, a ser defi-
nida em lei. 

Art. 120 - A lei estabelecerá os equipa-
mentos mínimos necessários à implantação 
de conjuntos habitacionais de interesse so-
cial. 

Art. 121 - O Município, no desempenho 
de sua organização econômica, planejará e 
executará políticas voltadas para a agricul-
tura e o abastecimento, especialmente 
quanto: 

I - ao desenvolvimento da propriedade, 
em todas as suas potencialidades, a partir 
da vocação e da capacidade de uso do so-
lo, levada em conta a proteção ao meio 
ambiente; 

II - ao fomento à produção agropecuária 
e de alimentos de consumo interno; 

III - ao incentivo à indústria; 
IV - ao incentivo ao cooperativismo, ao 

sindicalismo e ao associativismo; 
V - à implantação de cinturões verdes; 
VI - ao estímulo à criação de centrais 

de compras para abastecimento de mi-
croempresas, microprodutores rurais e em-
presas de pequeno porte, com vistas à di-
minuição do preço final das mercadorias e 
produtos na venda ao consumidor; 

VII - ao incentivo à implantação e à 
conservação da rede de estradas vicinais e 
da rede de eletrificação rural. 

Art 122 - O Município definirá formas 
de participação na política de combate a 
uso de entorpecentes, objetivando a edu-
cação preventiva e a assistência e recupe-
ração dos dependentes de substâncias en-
torpecentes ou que determinem depen-
dpncia física ou psicológica. 

Art. 123 - Lei Municipal estabelecerá 
normas de construção dos logradouros e 
dos edifícios de uso público, a fim de ga-
rantir acesso adequado às pessoas porta-
doras de deficiência física ou sensorial. 

Art. 124 - O Município destinará, no or-
çamento municipal, verbas para o atendi-
mento do ensino de deficientes físicos, 
sensoriais e mentais. 

Parágrafo único - Com estes recursos 
serão criados programas governamentais 
para formação educacional, qualificação 
profissional e ocupação dos deficientes fí-
sicos, sensoriais e mentais. 

Art 125 - O Município manterá, em co-
operação com o Estado e a União, serviço 
de assistência técnica e extensão rural, 
destinado ao atendimento prioritário aos 
pequenos produtores rurais, bem como às 
suas formas associativas, nos limites de 
suas atribuições. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO 



• 

Art 126 A educação, direito de todos 
e dever do Estado, do Município e da 
família, baseada na justiça social, na de-
mocracia e no respeito aos direitos huma-
nos, ao meio ambiente e aos valores cultu-
rais, visa ao desenvolvimento do educando 
como pessoa e a sua qualificação para o 
trabalho e para o exercício da cidadania. 

Art. 127 - O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios: 

1 - igualdade de condições para acesso 
e permanência na escola; 

11 - liberdade de aprender, ensinar, pes-
quisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber; 

III - pluralismo de idéias e de concep-
ções pedagógicas coexistentes em institui-
ções públicas e privadas de ensino ; 

IV - gratuidade do ensino nos estabele-
cimentos oficiais ; 

V - valorização dos profissionais do en-
sino, garantindo, na forma da lei, plano de 
carreira para o magistério público, com piso 
salarial profissional, e ingresso exclusiva-
mente por concurso público de provas, as-
segurado regime jurídico único; 

VI - gestão democrática do ensino pú-
blico; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 
Parágrafo único - Nos concursos públi-

cos para magistério municipal, os títulos se-
rão utilizados como critério,de desempate. 

Art. 128 - O Município aplicará 
anualmente, no mínimo, trinta por cento 
(30) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transfe-
rências, na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino público municipal. 

§ 12  - Não menos de dez por cento 
(10%) dos recursos destinados à educação, 
previsto no "caput" deste artigo, serão apli-
cados na manutenção e conservação das 
escolas públicas municipais, de forma a 
criar condições para garantir o padrão de 
qualidade e o número de vagas ne ,es-
sárias para suprir a demanda. 

§ 22  - Não menos de cinco por cento 
(5%) dos recursos destinados à educação e 
previstos no "caput" deste artigo serão apli-
cados na manutenção do ensino especial. 
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de ensino público, com programas perma-
nentes e gratuitos de material didático, 
transporte, alimentação, assistência à saú-
de, e atividades culturais e esportivas. 

Parágrafo único - Os programas de que 
trata este artigo serão mantidos nas esco-
las com recursos financeiros específicos 
que não os destinados à manutenção e de- 
senvolvimento do ensino e serão implanta-
dos com recursos humanos dos respectivos 
órgãos da administração pública. 

Art. 130 - • É dever do Município, em 
colaboração com o Estado, garantir o ensi-
no fundamental público, obrigatório e gra-
tuito, inclusive aos que a ele não tiverem 
acesso na idade própria, aos portadores de 
deficiência e aos superdotados. 

Art. 131 - O acesso ao ensino obriga-
tório e gratuito é direito público. 

Parágrafo único - O não oferecimento 
do ensino obrigatório gratuito pelo poder 
público ou a sua oferta irregular importará 
responsabilidade da autoridade competen-
te. 

Art. 132 - A lei estabelecerá o Plano 
Municipal de Educação, ouvido o Conselho 
Municipal de Educação, de duração pluria-
nual, em consonância com os Planos Na-
cional e Estadual de Educação, visando à: 

I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento es-

colar, 
III - melhoria da qualidade de ensino; 
IV - formação para o trabalho; 
V - promoção humanística, científica e 

tecnológica. 

. Ari 133 - O Conselho Municipal de 
Educação, órgão consultivo e fiscalizador 
do Sistema Municipal de Ensino, terá auto-
nomia administrativa, com as demais atri-
buições, composição e funcionamento re-
gulamentados por lei. 

Art. 134 - O Município,em colaboração 
com o Estado, promoverá: 

I - política de formação profissional nas 
áreas em que houver carência de professo-
res para atendimento de sua clientela; 

II - cursos de atualização e aperfeiçoa-
mento aos seus professores e especialis- 
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Municipal de Educação. tas, nas áreas em que estes atuarem e em 
que houver necessidade; 

III - política especial para formação de 
professores para séries iniciais do ensino 
fundamental. 

Parágraco único - Para a consecução 
do previsto nos incisos I e II, o Município 
poderá celebrar convênios com instituições. 

Art. 135 - É assegurado aos pais, alu-
nos, professores e funcionários organiza-
rem-se em todos os estabelecimentos de 
ensino, através de associações e grêmios. 

Parágrafo único - Será responsabilizada 
a autoridade educacional que embaraçar ou 
impedir a organização ou funcionamento 
das entidades referidas neste artigo. 

Art 136 - Os diretores das escolas mu-
nicipais serão escolhidos mediante eleição 
direta e uninominal pela comunidade es-
colar, na forma de lei. 

Art. 137 - O Sistema Municipal de En-
sino abrange o ensino pré-escolar e funda-
mental e estabelecerá normas gerais de 
funcionamento para as escolas públicas 
municipais, em regime de colaboração com 
os sistemas federal e estadual. 

Art. 138 - É assegurada a valorização 
da qualificação e da titulação do professor, 
independente do grau ou escola em que 
atuar. 

Art 139 - As dependências dos esta-
belecimentos públicos de ensino estarão à 
disposição da comunidade local para ativi-
dades esportivas e culturais, desde que não 
prejudiquem as atividades educacionais e 
com a aprovação do Conselho Escolar. 

Art 140 - É vedada às direções de es-
colas públicas municipais a cobrança de 
taxas de qualquer natureza. 

Art. 141 - As escolas municipais funcio-
narão em turno integral. ou com uma jorna-
da diária mínima de quatro horas, conside-
rando a demanda de vagas na região, a 
realidade dos alunos e as condições ne-
cessárias ao desenvolvimento do processo 
educativo, conforme definição do Conselho 

Art. 142 - O Poder Público garantirá, 
com recursos específicos que não os desti-
nados à manutenção e desenvolvimento do 
ensino, o atendimento em creches e pré-
escolas às crianças de zero (0) a seis (6) 
anos de idade . 

§ 1° - Nas escolas públicas de ensino 
fundamental, haverá, prioritariamente, o 
atendimento ao pré-escolar. 

§ 2° - Toda a atividade de implantação, 
controle e supervisão de creches públicas e 
pré-escolas fica a cargo dos órgãos respon-
sáveis pela educação. 

Art. 143 - O Município deverá priorizar a 
implantação do ensino fundamental com-
pleto nos bairros e distritos. 

Art. 144 - É assegurado o plano de car-
reira, específico para o magistério, que 
contemple suas peculiaridades. 

CAPITULO III 

DA CULTURA 

Art. 145 - O Município estimulará a cul-
tura em suas múltiplas manifestações, ga-
rantindo o pleno e efetivo exercício dos di-
reitos culturais e o acesso às fontes da cul-
tura nacional e regional, apoiando e incen-
tivando a produção, a valorização e a difu-
são das manifestações culturais. 

Parágrafo único - É dever do Município 
promover e estimular as manifestações cul-
turais dos diferentes grupos étnicos, forma-
dores da sociedade bento-gonçalvense. 

Art. 146 - O Poder Público protegerá o 
patrimônio cultural por meio de inventários, 
registros, vigilância, tombamentos, desa-
propriações e outras formas de acautela-
mento e preservação, com o consentimento 
da comunidade. 

§ 12  - Após concretizado o tombamento 
e a respectiva indenização, será considera-
do bem público, sendo vedado qualquer ato 
de transferência, permuta, venda ou des-. 
truição, exceto para entidades públicas que 
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tenham fins específicos de preservação da 
cultura e do patrimônio, com o consenti-
mento da comunidade. 

§ 2º - Os danos e as ameaças ao pa-
trimônio cultural serão punidos na forma da 
lei. 

Art. 147 - O Município, sob orientação 
técnica, manterá cadastramento atualizado 
do patrimônio histórico e do acervo cultural 
público e privado. 

Art. 148 - - O Município propiciará o 
acesso a obras de arte, com a exposição 
destas em locais públicos, e incentivará 
a instalação e a manutenção de bibliotecas 
na sede e nos distritos. 

CAPÍTULO IV 

DO DESPORTO 

Art. 149 - É dever do Município fomen-
tar o desporto, o lazer e a recreação, como 
direito de todos, observados: 

I - a promoção prioritária do desporto 
educacional, em termos de recursos huma-
nos, financeiros e materiais, em suas ativi-
dades, meio e fim; 

II - a dotação de instalações esportivas 
e recreativas para as instituições escolares 
públicas; 

III - auxílio na construção de campos de 
futebol, quadras polivalentes de esportes, 
canchas de bochas e outros equipamentos, 
nos bairros e distritos que ainda não te-
nham estes recursos; 

IV - a garantia de condições para a prá-
tica de educação física, do lazer e do es-
porte ao deficiente físico, sensorial e men-
tal. 

CAPÍTULO V 

DO TURISMO 

Municipal de Vereadores, apoian#6 e reali-
zando os investimentos na pro•ução, cria-
ção e qualificação dos empreendimentos, 
equipamentos e instalações de serviços 
turísticos, através de incentivos. 

Art. 151 - O Município deverá definir 
política plurianual de desenvolvimento do 
turismo, com um calendário de atrações e 

• eventos, estabecendo áreas específicas na 
zona urbana e rural como prioritárias, bus-
cando uma infra-estrutura turística, com re-
cursos próprios ou com a participação da 
iniciativa privada. 

CAPÍTULO VI 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art 152 - Cabe ao Município promover 
o desenvolvimento da ciência e da tecnolo-
gia: 

- incentivando a pesquisa tecnológica 
que busque o aperfeiçoamento do uso e o 
controle dos recursos naturais do Município; 

II - apoiando e estimulando as empre-
sas e entidades cooperativas, fundacionais 
e autárquicas que investirem em pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico e na forma-
ção e aperfeiçoamento de seus recursos 
humanos. 

Art 153 	O Município estabelecerá, 
através de seu respectivo conselho munici-
pal, uma política municipal de ciência e 
tecnologia, com vistas à promoção de es-
tudos, pesquisas e outras atividades cientí-
ficas e tecnológicas, buscando atualizar o 
desempenho das secretarias, empresas 
e órgãos municipais, aumentando qualitati-
va e quantitativamente os produtos e servi-
ços que lhe compete oferecer e prestar a 
população. 

CAPÍTULO VII 

DA DEFESA DO CIDADÃO 
. Art. 150 - O Município promoverá a prá-
tica do turismo através de um Plano Muni-
cipal de Turismo, aprovado pela Câmara Art 154 - O Município desenvolverá 
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políticas e programas de assistência social 
ao idoso, ao menor carente e ao excepcio-
nal. 

Art 155 - O Poder Público garantirá a 
facilidade de acesso às calçadas e aos lo-
cais públicos aos portadores de deficiência 
física ou sensorial. 

Art 156 O Município criará mecanis-
mos, mediante incentivos fiscais, que esti-
mulem as empresas a absorver a mão-de-
obra dos deficientes sensoriais e mentais. 

Art 157 - O Município deverá desenvol-
ver ação sistemática de proteção ao con-
sumidor, de modo a garantir-lhe especial-
mente os direitos à saúde, à segurança, à 
defesa de seus interesses econômicos, à 
reparação dos danos e à informação. 

Art 158 - Compete ao Município, em 
consonância com a Constituição Federal, 
criar mecanismos para garantir a-execução 
de uma política de combate e prevenção da 4' 
violência contra a mulher, assegurando: 

- assistência médica, social e psicoló-
gica às mulheres vítimas de violência; 

II - criação e manutenção de abrigos pa-
ra as mulheres vítimas de violência. 

CAPITULO VIII 

DA SAÚDE 

Art 159 - A saúde é um direito de todos 
e dever do Poder Público, cabendo ao 
Município, juntamente com o Estado e a 
União, prover as condições indispensáveis 
à sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 1° - O dever do Poder Público de ga-
rantir a saúde consiste na formulação e 
execução de políticas econômicas e sociais 
que visem à redução dos riscos de doenças 
e outros agravos, e no estabelecimento de 
condições específicas que assegurem 
acesso universal às ações e serviços públi-
cos de saúde. 

§ 29  - O dever do Poder Público não 
exclui aquele inerente a cada cidadão, à 
família e à sociedade. 

Art. 160 - O conjunto de ações e de 
serviços públicos de saúde, no âmbito do 
município, constitui um sistema único, obe-
decendo aos seguintes princípios e diretri-
zes: 

I - universalidade, integralidade e 
igualdade no acesso à prestação dos servi-
ços, respeitada a autonomia das pessoas, 
eliminando-se os preconceitos ou privilé-
gios de qualquer espécie; 

II - descentralização político-administra-
tiva na gestão dos serviços, assegurada 
ampla participação comunitária; 

III - utilização de métodos epidemiológi-
cos para o estabelecimento de prioridades 
a alocação de recursos e a orientação dos 
programas de saúde. 

Art. 161 - A iniciativa privada, através 
de pessoas naturais e instituições, poderá 
participar, em caráter supletivo, do Sistema 
Único Municipal de Saúde, observadas as 
diretrizes estabelecidas em lei complemen-
tar. 

Art. 162 - Ao Município incumbe, na 
forma da lei: 

I - a administração do Sistema Único 
Municipal de Saúde; 

II - a coordenação e a integração das 
ações públicas, individuais e coletivas de 
saúde; 

III - a regulamentação, o controle e a 
fiscalização dos serviços públicos de saú-
de; 

IV - o estímulo à formação da cons-
ciência pública, voltada à preservação da 
saúde e do meio ambiente ; 

V - a garantia do pleno funcionamento 
da capacidade instalada dos serviços públi-
cos de saúde, inclusive ambulatoriais e 
hospitalares, visando a atender às necessi-
dades da população; 

VI - o desenvolvimento de ações es-
pecíficas de prevenção e a manutenção de 
serviços públicos de atendimento especiali-
zado e gratuito para crianças, adolescentes 
e idosos, portadores de deficiência física, 
sensorial, mental ou múltipla; 

VII - a criação de programas e serviços 
públicos gratuitos, destinados ao atendi-
mento especializado e integral de pessoas 
dependentes do álcool, entorpecentes e 



drogas afins; 
VIII - o desenvolvimento de programas 

integrais de promoção, proteção e reabilita-
ção de saúde mental e oral, os quais serão 
obrigatórios e gratuitos para a comunidade 
escolar da rede pública municipal; 

IX - a administração do Fundo Munici-
pal de Saúde; 

X - o fornecimento de recursos edu-
cacionais e de meios científicos que asse-
gurem o direito ao planejamento familiar, 
de acordo com a livre decisão do casal. 

Art. 163 - O Município poderá celebrar 
convênio para auxiliar na manutenção dos 
serviços básicos de saúde, destinados ao 
atendimento público, preferencialmente às 
pessoas carentes. 

Art 164 É dever do Município a exten-
são progressiva do saneamento básico a 
toda população urbana e rural, como condi-
ção básica da qualidade de vida, da prote-
ção ambiental e do desenvolvimento social. 

Art. 165 O Sistema Único de Saúde, 
no âmbito do Município, será financiado 
com recursos do orçamento da seguridade 
social, da União, do Estado e do Município, 
além de outras fontes. 

Art. 166 - A lei disporá sobre o controle, 
a fiscalização, o processamento e a desti-
nação do lixo e resíduos urbanos, indus-
triais e hospitalares, de forma a não preju-
dicar a saúde pública. 

CAPITULO IX 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 167 - Todos tem direito ao meio 
ambiente ecológicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público Municipal e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo.para as presen-
tes e futuras gerações. 

Art. 168 - Para garantir este direito, o 
Município colaborará com o Estado e a 

União: 
I - adotando medidas •ue visem a um 

melhor controle no armazenamento e dis-
tribuição de agrotóxicos, bem como de 
resíduos industriais tóxicos, explosivos, de-
tonantes e combustíveis, no âmbito de sua 
jurisdição; 

II - criando mecanismos para efetivar a 
fixação do homem no campo e racionalizar 
a produção agrícola, através de métodos 
naturais, sem o uso de agrotóxicos; 

III - incentivando o reflorestamento com 
espécies nativas, em caráter prioritário ; 

IV - preservando a vegetação existente 
no cume das montanhas, margens de rios e 
arroios; 

V - efetivando a implantação da legisla-
ção dos agrotóxicos; 

VI - definindo o uso e ocupação do solo, 
subsolo e águas, através de planejamento 
que englobe diagnósticos, análise técnica e 
definição de diretrizes de gestão dos espa-
ços, com participação popular e socialmen-
te negociadas, respeitando a conservação 
da qualidade ambiental; 

VII - requisitando a realização periódica 
de auditorias nos sistemas de controle de 
poluição e prevenção de riscos de aciden-
tes, nas instalações e atividades de signifi-
cado potencial poluidor, incluindo a avalia-
ção detalhada dos efeitos de sua operação 
sobre a qualidade física, química e biológi-
ca dos recursos ambientais, bem como so-
bre a saúde dos trabalhadores e da popula-
ção afetada; 

VIII - estabelecendo, controlando e fis-
calizando padrões de qualidade ambiental 
considerando os efeitos sinérgicos e cu-
mulativos da exposição às fontes de polui-
ção, incluída a absorção de substância 
química através da alimentação ; 

IX - garantindo o amplo acesso dos in-
teressados às informações sobre fontes e 
causas da poluição e da degradação am- 
biental e, em 	particular, 	aos resulta- 
dos das monitorizações e das auditorias 
realizadas; 

X - informando sistematicamente e am-
plamente a população sobre os níveis de 
poluição, a qualidade do meio ambiente, as 
situações de risco de acidente e a presença 
de substâncias potencialmente danosas à 
saúde, na água potável e nos alimentos; 
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XI - estimulando a pesquisa, o desen-
volvimento e a utilização de fontes de 
energia alternativas, não poluentes, bem 
como de tecnologias poupadoras de ener-
gia. 

Parágrafo único - O Município poderá 
realizar análises de produtos hortifrutigran-
jeiros, visando a proteger o consumidor do 
uso indevido de agrotóxicos. 

Art. 169 - Fica vedada a destinação de 
recursos públicos ou incentivos fiscais de 
qualquer natureza às atividades que aten-
tem contra as normas e padrões de preser-
vação do meio ambiente. 

Art. 170 - O Parque da Fenavinho e a 
Reserva Biológica do Planalto são patrimô-
nio do Município, e a sua utilização far-se-á 
na forma da lei, dentro de condições que 
preservem sua mata nativa. 

Art. 171 - Caberá ao Poder Executivo 
fiscalizar e organizar o Horto Florestal do 
Município. 

Ar-1.172 - O Município elaborará e im-  4' 
plantará o Plano Municipal de Meio Am-
biente e Recursos Naturais, que contem-
plará a necessidade do conhecimento das 
características e recursos dos meios físicos 
e biológicos e de sua utilização, bem como 
a definição de diretrizes para o seu melhor 
aproveitamento no processo de desenvol-
vimento econômico e social. 

Art 173 - São áreas de proteção per-
manente: 

I - as nascentes dos rios ; 
II - as paisagens notáveis. 

Art. 174 O Município definirá em lei as 
sanções e multas a serem aplicadas, bem 
como a destinação do produto das mes-
mas, aos infratores que, com sua conduta, 
atos ou atividades, causarem danos ao 
meio ambiente. 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÃO FINAL 

Art. 175- Esta Lei Org nica e o Ato das 
Disposições Transitórias, aprovados e assi-
nados pelos integrantes da Câmara Muni-
cipal, serão promulgados pela Mesa e en-
trarão em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES 

TRANSITÓRIAS 

Art 1° - O Prefeito Municipal, o Presi-
dente da Câmara Municipal de Vereadores 
e os Vereadores prestarão o compromisso 
de manter, defender e cumprir a Lei Orgâ-
nica, no ato e na data da sua promulgação. 

Art 2° - O Município, no máximo até 
dois (2) anos após a promulgação desta Lei 
Orgânica, promoverá a revisão da legisla-
ção municipal específica. 

Art. 3º - O Município terá prazo de cen-
to e vinte (120) dias, a contar da promulga-
ção desta Lei Orgânica, para adequar-se ao 
disposto no artigo 99, inciso V e parágrafo 
único. 

Art. 42  - O Poder Executivo terá o prazo 
de cento e oitenta (180) dias, a contar da 
data da promulgação desta Lei Orgânica, 
para remeter 'a Câmara Municipal de Ve-
readores o Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Integrado, contendo, além de outras 
normas, o disciplinamento do uso rio solo, 
para proteção das bacias de contribuição 
às barragens do Moinho, Arroio Barracão e 
Arroio Burati, e o Plano Diretor dos Distri-
tos. 

Art. 5º - No prazo de um (1) ano, a con-
tar da data da promulgação desta Lei Or-
gânica, o Município procederá a devida 
demarcação dos limites dos parcelamentos 
irregulares, citados no artigo 117, inciso IV, 
enviando à Câmara Municipal o respectivo 
projeto de lei, acompanhado de parecer das 
associações de moradores das áreas perti-
nentes. 

SALA DAS SESSÕES FERNANDO FERRARI da Câmara de Vereadores de Bento Gon-
çalves, aos três de abril de mil novecentos e noventa. 

"100 anos de Emancipação Política do Município" 



Procuradoria Cera) do Itihnilcipiu 

de Bento Gonçalves 
CÓPIA AUTÊNTICA 

Data. 	 LOO 
EMENDA A LEI ORGANICA NU01/90, DE 25 DE JUNHO 	DE 199-0 

ALTERA OS ITENS I e III DO ART. 

102 DA LEI ORGANICA MUNICIPAL E 

DÁ OUTRAS PROVID2NCIAS. 

A MESA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE DENTO GON—

ÇALVES, nos termos do Art. 36, item XI da Lei Orgânica Munici—

pal, tendo presente a aprovação do Plunârio, promulga au ucguin—

tes emendas á Lei Orgânica Municipal: 

Art. 1Q -.4em*I.do Art. 102, da Lei Orgãnica Mu-

1.1ipal de Bento Gonçalves, passa a vigo-

rar cbM'a seguinte redação. 

Ou. projetos do Lei de orçamentos anu— 

" 	ata 30 do outubro de cada ano; e 

..',.devolvido ,para sanção ata. 30 dias an-

'.'tes do encerramento do exeroicio'finan- 

Art. 2Q —. 0 .item III do Art. 102, .passa a ter a se- 

.suinte redação: 	• 

^III - O projeto de diretrizes orçamentã-

rias, anualmente/ ate 30 de junho." 

Art. 3Q — Estas emendas ã Lei Orgãnica Municipal en-

trarão em vigor- na data de nua promulga-

ção, revogadas as disposições em contrario. 

SALA DAS SESSÕES FERNANDL, ERRAR', aos vinte e cin- 

co dias 	aes de junho de mil novecentos e novent 
/C" .1c; Á 21 -)G-2-‘ 

Ve;"ead r ROBERTO A. CAINELLI' 	Vereador IVANOR 
Vic iresidenI„e_ 

Ãk% 
Vereador OLAVO O.. F. CHIEL 

2Q Secretário 

\ 

~I Ì  
Prez; ente 

OMASINI 

Vereador S ALBERTO BERT i OL 
1Q Secretãrío 



foi 	 •••• 
9/ no dia 	. 

1 
C ri 

IO RIZZ RDO 
cre“34. 

(v.ic 	 

RISTOFOLI 	Vereador 

CÂMARA MUNICWAL DE 
VUREADORUS D D. 	1"/":1..VES 
Iteu. no Lir.•:) d.: C ,e /4 

...... 

Vereador 

Q Secretário 

RCGI~T -SC 

.......... 

BLIQUE-SE 

i-''rocuraclbria Geral. do l\)1'unicpi(, 
de Bento Gonçalves 

CÓPIA AUTÊNTICA 

.1."Z.11.t.ietU 	 UU.LUU.1.0 

EME= A LEI ORGANICA NQ 02/94, DE 20 DE SETEMBRO DE 394. 

ALTERA O ARTIGO 128 DA LEI ORGANICA 

MUNICL2AL E DÃ OUTItAS PROvIDENCIAS 

.A MESA DIRETORA DO PODER LEGISLATIVO DE BENTO 

GONÇALVES, nos termos do Artigo 36, Item I, da Lei Orgânica 

Municipal, tendo presente a aprovação do Plenário, promulga a 

seguinte emenda "à Lei Orgânica Municipal: 

-Art. 1Q 	O Artigo 128 da Lei. Orgânica Munici- 

pal de Bento Gonçalves, passa a vigo- 

rar com a seguinte redação: 

a 

Art. 128 - O Município aplicará anuzA.lmente,no 

mínimo, trinta por cento (30%) da 

receita resultante dc impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do 

blico municipal." 

ensino 

Art. 2Q - Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal 

entrará cm vigor na data dc sua pro-

mulgação revogadas as disposições em contrário. 

dias do 11 

Sala das Sessões Fernandci Ferrari, aos vinte 

mbro de mil novecentos e noventa e quatro. 

i'3 

Vereador IVAR Asm ))1C) CASTAGNETTI 

Presi 

Ve=dor J AR S ARUFFI 

Vice-PÉnide 



Certifico qi 

foi pubtice( 

no dia 

LEI CAGAN.L•CA 	, o V DS 	Ne)(x-A-0 	IocJ 

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 10 1 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E DA OU 

TRAS PROVIDENCIAS. 

A Mesa do Poder.  Legislativo Municipal de Bento Gonça: 
vos, nos termos do Art.3G, item 1 da Lei Orgânica Municipal, t 
do presente a aprovação do Plenârio, promulga a seguinte cinen 

ã Lei Orgânica Municipal: 

Art. 1Q - O Art. 10 da Lei Orgânica Municipal de Ben 
Gonçalves, passa á."-vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 - O POder Legislativo Municipal é exercido 

la Camãra Municipal, composta por 21( vin 

e um) Vereadores, funcionando de acordo com ó seu Re 

mento Interno." 

Art. 2Q - Esta emenda -a Lei Orgânica Municipal entra 
em vigor na• data de sua promulgação, revogadas as disposições 
contrário. 

SALA DAS SESSÕES FERNANDO FERRARI, aos vinte e nove 

as do mês d 	995. 

Vereador JU Z BA 

1Q Se 2 et r-55 

• Verea or AL 1Z2ARNAN 

MOD. CM-28 	.................. cret;,re 
OC at 

Vereador ROBERTO ANTO 

Presidente 

,Vereador MÁRIO G ARDO 

• Vice-Pres ente 
CÁMARAJ MUNICIPAL DE 

VEREADOR:.) DE D. GO,inALVES 

Reg. no Livro cir. 	 

Sec olaria Gera( 

Procuradoria Geral do Municipiu 
de Bento Gonçalves 

CÓPIA AUTÊNTICA 
Data. 



?iótiiradoria Geral do Municlpfu 
de Bento Gonçalves 

CÓPIA AUTÈNTiCA 
Data:  	s2. t  OS  ,.cros  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 do Outubro 

EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
N° 04, DE 13 DE MAIO DE 1997. 

ALTERA A REDAÇÃO DOS INCISOS H E 
['IDOS ARTIGOS 102 E '103 DA LEI OR-
G:611\11CA DO MUNICÍPIO. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
• BENTO GONÇALVES, no uso das Atribuições que lhe confere o Art. 35, parágrafo 
2° da Lei. Orgânica do Município e.tendo em vista a aprovação do Plenário resolve 
promulgar a seguinte Emenda á Lei Orgánicp Municipal: 

Art. 1° - Os incisos Il e III do Art.102 da Lei Organica do Muni-
cipio - passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Il - O projeto de lei do Plano Plurianual até 30 de junho do • • 
primeiro ano do mandato do Prefeito; 

III - O projeto de Diretrizes Orçamentárias, anualmente, até 
31 de julho." 

Art. 2° - Os incisos 11 e 111 do Art. 103 da Lei Orgânica do Muni-
cípio passam a vigorar com a seguinte redação: 

"11 - O projeto de lei do Plano Plurianual até 31 de agosto do 
primeiro ano do mandato do Prefeito; 

III - O projeto de Diretrizes Orçamentárias, anualmente, até 
31 de agosto de cada ano." 

Art. 3° - Esta emenda à Lei Orgânica do.Município afira em 
vigor na data de sua publicação. 



Veroacfor NlO DE PA IS 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Cãn-iara Municipal de Bento Gonçalves 

Pzflácio 11 d6 Outubro 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário e, em espe 
ciai , o Art. 2° da Emenda à Lei Orgânica n°01, de 25 

de junho de 1990. 

PALÁCIO ONZE DE OUTUBRO, em Bento Gonçalves, aos—
treze dias do mGs de maio de mil novecentos e novent, 

II 

\)--2 0--- 
Vereadora VITORIA C.S.L.BASTOS•  Vereador IV 

Sccretària 

' 
R OPOLDO CASTAGNET11 

Presidente 

Vereador PAULO ROBE' TO MiNSCH 
2° Secretário 

MZ.1-SE k PUB1.IQU-11-51S 

i~"..+4‘10 Cipo( 

CAMARA MUNICIPAL 1)C 
VERZAr)01t1.15 DC U. GONÇALVUS 

Mu, no Livro de 

N. 	À 

5carutaria Gorai 

CurIlElco (Ivo 	prar.oilla 

rol publicado no luyor do cuàlunua 

no dia 

Socreldrlo Geral 

vigor. ria data ao sua puoitcaçao. 



Procuradoria Geral do l'AunR.-1.,  
de Bento Gonçalves 

CÓPIA AUTÊNTICA 
Data:   /02- 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 do Outubro 

EMENDA À LEI ORGÂNICA N°  05, DE 15 DE SETEMBRO DE 1998. 

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 14 DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

A MESA DIRETORA DO PODER LEGISLATIVO DE BENTO 
GONÇALVES, nos termos do Art. 36, Item 1, da Lei Orgânica do Município, e 
aprovação do Plenário, promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica Municipal: 

Art. 1°  - O Art. 14 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 14 - A Mesa Diretora será constituída de Presidente, 
Vice-Presidenters. primeiro Secretário e segundo Secretário, sendo permitida a 
recondução para o mesmo cargo no período subsequente". 

Art. 2°  - Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entra em vigpr 
na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES FERNANDO F IRIRARI, aos quinze dips 
do mês de setembro de mil novecentos e noventa e oito. 

(  
Vereador PAULO ROBERT)) ONSCI-1 Vereador IV R LÍOPOLDO C STÁGIi\IETTI 

1° Secretário 	 resident 

.(2•Crti  Vereadpr ENCO DE PARIS 
/ -̀"Vice-Presidente 

REGISTRE-SE 2 PUBLIQUE-SE 

CAMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE 11. GONÇALVES 

Reg, no Livro da 4:6-A...w.A,„./ 4:(.22. 
N.° _O 	<5'  à Fl. 

.... 	<,5ç.  
Secretaria Gerai.  

Certifico to* 

sol publicado no lugar d• cosi.

cl at;76"...../  

(..4.ceAsd.  
Secretário Geral 

Sccretárlo Geral 
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Procuradoria Geral do Munélp“, 
de Bento Gonçalves 

CÓPIA A UTÊ'N.  
Data: 

 

   

   

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 dc Outubro 

EMENDA. Á LEI ORGÂNICA N" 6, DE 30 DE MAIO DE 2000. 

ACRESCE PARÁGRAFO ÚNICO AO 
ARTIGO 27, DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, tendo cm vista a decisão do Plenário 
resolve promulgar a seguinte Emenda á Lci Orgânica Municipal: 

Art. 1° —Ao Artigo 27 da Lei Orgânica Municipal 
fica acrescido o seguinte Parágrafo Único: 

"Parágrafo Único - No caso de falecimento do 
Vereador, os herdeiros legalmente habilitados terão direito a unia pensão 
mensal igual ao total da remuneração percebida pelo parlamentar, até final do 
mandato." 

Art. 2" - Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal 
entra em vigor na data dc sua publicação. 

Art. 3' - Revogadas as disposições cm contrário. 

SALA DAS SESSÕES: aos trinta dias do mês dc 
maio • c(1ols il1i1. 

Vereador IVAR LEOPOLDO:CAST/(GNE,'Tf I 
• C 

Presidente 	„/ 

Ler,: C&ÁJ S V(..reauur-L.NIO DE PAI Vereador PAULO ROI3ER WUNSCI-I 
Vice-Presidente 2° Secretário 

REGIZTR2-5:1 

t3̀ 5, 114r1,2 Geral 

CAMARA 
VEiREADORr:r., 7)7. S. C'•:::;'.114".:3 
P.e2. 11..) I:.vro 
N.° 	 à 

secret,ri. Geral 

Certifico que 	pre';e11' 

roi putilica(13 no lug.:r d, cor.:urno 
no  ctia 

------------   .SccrctLrla Gcral 
• 

114,1, nu 70 



;3rõeuradoria Gera: do Manic?plo 
de Bento Gonçalves 

CÓPIA AUTÊNTICA 
Data .  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara IVIunicipal de Bento Gonçalves 

patàcio 11 dc Outubro 

EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO N° 7, 
DE 17 DE AGOSTO DE 2001. 

ALTERA A REDAÇÃO DOS INCISOS 
I, II E 111 E PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 102 E INCISOS I, II E lit DO ART. 
103 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO. 

A MESA, DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 36, § 2° da Lei Org3nica do Município e tendo em vista a aprovação do 
Plenário resolve promulgar a seguinte Emenda à Lei Orgânica Municipal: 

Art. 1° - Os incisos, 1, 11 0111 e parágrafo único do art. 
102 da Lei Orgânica do Município passam avigorar com as seguintes redações: 

"Art.102 - 
1 — O projeto de lei do orçamento anual até 20 de 
novembro de cada ano; 
II — O projeto de lei do plano plurianual até 31 de 
julho do primeiro ano do mandato do Prefeito; 
III — O projeto de lei de diretrizes orçamentárias, 
anualmente, até 15 de outubro. 

Parágrafo único - Caso o Prefeito não envie o 
projeto de orçamento anual no prazo legal, o Poder 
Legislativo adotará como projeto de lei 
orçamentária a lei do orçamento em vigor, com a 
correção das respectivas rubricas pelos índices de 
inflação verificada nos 12 (doze) meses 
imediatamente anteriores à 20 dc novembro." 

Art. 2° •- Os incisos, I, 11 e 111 do art. 103 da.  Lei 
Orgãnica do Município passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art.103 	- 
1 — O projeto dc lei do orçamento anual até 20 de 
dezembro de cada ano; 
11 — O projeto de lei do plano plurianual até 15 dc 
setembro do primeiro ano do mandato do Prefeito; 
111 — O projeto de lei de diretrizes orçamentárias, 
anualmente, até 10 de novembro. 

CM-28 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Ern(trida á ei Or finica do flismici )io ri° 7. de 17.08.2001 — fl. 02 

entra em vigor na data de sua publcação. Art. 3° - Esta emenda à Lei Orgânica do Município 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

	

,,----' 	
PALÁCIO ONZE DE OUTUBRO, em Bt:mto Gonçalves, aos dezessete dias do mês de agosto dc dois mil e um. 

•. 	
,,, 

'-- 

/."  
V9rea5or EN.i0 DE PARIS 

f  

VereadorROBERTO LUNELL1 
20 Secretário Veread ra ELISABETH STEFENON 

‘f. _ 

Vice-Presidente 

.(ÃÁê 
Veread CL.RI5 PASQU LOTTO 

Presidente 



Procuradoria Geral do Mul,-;seipt(.. 

de Bento Gonçalves 
CÓPIA AUTÊNTICA 

D[ta: 	OS" 1,2.-,e),5 
• 

SALA DAS•ESS 	FERNANDO FERRARI, inS Ires; dias do tuU de setembro 
de dois mil e um. 	// • 11 	i 

Vvrelidor ,N1 DE A IS 	 Yereud 	RIS ,ASQUAl. 
1n Seeretúrlo itruitieàte 

1(1,4/  kid,/,11 	
• 

Wreadera FiL1SABE;Til 	„V,OSO S'I'EFENON 'N:r.erentlor t( 
4 2" Seeret rio 	 Viee-1"re,siden(t . 	. 

ItUáfáti 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bentoonçalx.r.es  

Palácio 11 do Outubro 

EMENDA À LEI oncÂNacA MUNCIA'Al, N"8, 
DE '3 DE SE'VEMIIRO 	2001 

: 

i 
AC1ZÉSCE DÁ;POSrl?I'VQS À 1,E1 ORGÂ— 
NICAMUNICIPAL; ; 	• 	• 

; 	: 	• 	; 

	

A MESA DIRETORA DO PODER 1,1iG1SLÁTIV.0 	BENTO 
GONÇALVES, nos termos do Artigo 3(, Item]. da I.:1;1 OrglIneit lytici01, tendo presente a 

	

aprovaçao do Plenário, promulga a seguinte emenda à Lei 	 unta 	. 
i 

i 	i 

Art. I °  -- Sào acrescidos o§ 5", Inciso 1, e r  6" ah !krt. 99 da Lei Organica . 	: 	! Municipal, com as seguintes reduções: 	 ; 
1 	1 	I 	I 

"§ 5' -. Na última terça—feira, do meses 4 maitl, eteMbro e feiereiro. às 
20(vinte) horas, os Poderes l'..xecutivo e Le2,islativo d.emonstrziráo e. taitalintào o cumprimento 
das matas riscais de cada quadrimestre, eintaudiencia iktblica mi Comi4ão '1U- itica Permanente 
de Finanças e Orçamento, observando o que de.tertnin a Lei doinplti.n)enuir N° 101, dc 04 do 

	

n.:iin dt: 2.(XX), Lei de Responsabilidade Fiscal,. 	 ; ; 	I 

	

. 	. 
I — Em caso dc feriado nas datas estahel,eeidaN no parágrafo anterior, a 

audié.acia pública Verá realizmia. no dia anterior, no mesmo hodrio. ; 1 	. ; 
§ 6" — Para o cumprimento d9 que O-termina o iartigo 48 da Lei 

Complementar 10.1, de 04 de maio de 20(X), que trata Os Planos! Orçainientoi: e Lei de Diretrizes 
ONzunt:ntãrias, a Comissão Técnica Permanente de Finanças e Orçami;nto com o referendum da 

	

C',ilvnici Mtunicipai, determinará as datas das audiCnciasiptiblicas.í' 	! ', 

promulgaçâo. 
A rt. 2." Esta Emenda à Lei drganica entra 	vigor na data dc sua 

I 	; 

CÁKARA MUNIC)PA1 DS 
VEXEADDIUS pG. D, 
key, rio 1.2yr o de74.14.::0! 
N • 	/ 	opj 

'troar I r. Get•I 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Exmo.Sr. 
Dr. ARNO WERLANG 
DD. Desembargador Relator 
Tribunal Pleno do TJRS 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 70011741535 
PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO 
GONÇALVES 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
BENTO GONÇALVES, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob o n° 89.435.903/0001-09, com sede na Av. Dr. Casagrande, 270, 
nesta cidade de Bento Gonçalves—RS, representada legalmente na pessoa de 
seu Presidente, Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI, brasileiro, 
solteiro, portador do CPF n° 198.266.210-72, residente e domiciliado nesta 
cidade de Bento Gonçalves—RS, vem respeitosamente 'a presença de Vossa 
Excelência, por seus procuradores firmatários, com a finalidade de prestar 
as informações necessárias, na 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

da Lei n° 3.719, de 26 de abril de 2005, proposta pelo Exmo.Sr.Prefeito 
Municipal de Bento Gonçalves: 

1. O projeto de lei n° 005/2005, de origem Legislativa, de autoria do 
Vereador Airton Luiz Minusculi, de 28 de fevereiro de 2005, PROCESSO 
N° 040/2005, que Estabelece normas que deverão ser observadas pelos 
proprietários de animais de estimação e domesticados no município de 
Bento Gonçalves, tramitou normalmente nesta Casa Legislativa, cujo 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Parecer da Assessoria Jurídica, na oportunidade, foi no sentido de que o 
mesmo possuía as condições de tramitação e votação regulares. 

2. As Comissões Técnicas Permanentes, de Constituição e Justiça e de 
Saúde e Meio Ambiente, também manifestaram—se favoravelmente à 
tramitação do projeto. 

3. Tanto a Assessoria Jurídica, como as Comissões Técnicas Permanentes, 
não vislumbraram óbices à tramitação e votação do projeto original, o 
qual foi aprovado por unanimidade de votos, com emenda, tanto na 1' 
votação, ocorrida na Sessão Ordinária do dia 08 de março de 2005, como 
nas 2a e 3' votações, ocorridas na Sessão Plenária do dia 15 de março de 
2005, conforme documentos anexos. 

4. Esclarece que a Assessoria Jurídica não se manifestou, na oportunidade, 
acerca da emenda apresentada e aprovada, de autoria do Vereador Clóris 
Pasqulotto. 

5. Feita a comunicação da referida aprovação ao Chefe do Poder Executivo, 
o mesmo vetou integralmente o projeto, alegando, conforme motivos que 
enumera, que a implementação do mesmo geraria aumento da despesa 
pública, incorrendo em vício de iniciativa, em face do disposto no Artigo 
38, inciso III, da Lei Orgânica Municipal. 

6. O outro fundamento do veto, foi a inconstitucionalidade do § único do 
Artigo 4°, que viola o direito constitucional dos cidadãos, de ir e vir com 
seu animais domésticos em praças públicas. 

7. O veto total ao projeto de lei n° 005, de 28 de fevereiro de 2005, 
PROCESSO N° 075/2005, tramitou regularmente na Casa, obteve o 
Parecer Jurídico, e o Parecer da Comissão Técnica Permanente de 
Constituição e Justiça, tendo sido rejeitado por maioria absoluta de 
votos, na Sessão Ordinária do dia 19 de abril de 2005, conforme 
documentos anexos. 

8. Desta feita, em cumprimento ao disposto no Artigo 42, e seus parásgrafos 
da Lei Orgânica Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores de 
Bento Gonçalves, promulgou a Lei Municipal n° 3.719, de 26 de abril de 
2005, objeto da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

9. Diante do exposto, prestadas as informações necessárias, requer a juntada 
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Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

da presente e dos documentos acostados, aos autos da ação em referência. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Bento Gonçalves, 28 de junho de 2005. 

Pp. 
Dr. C S JOSÉ P RIZZOL 

OAB/RS 
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inhas cordiais 

FANELLO, 
residente. 

No 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
TRIBUNAL PLENO 

-(Á.x.t,L<Áicá 

Of. n° 1348/2005-STP 
	

Porto Alegre, 15 de setembro de 2005. 

Senhor Presidente: 

Tendo em vista os termos d• artigo 216, 
parágrafo 2° do Regimento Interpo deste Tribunal, com nico-lhe que o 
egrégio Órgão Especial do Tr bunal de Justiça, m sessão de 
12/09/2005, apreciou a Açã 	ireta ye Inconstit cionalidade n° 
70011741535 cuja decisão co 	 I 	ent em anexo. 

Oport 	 do acórdão da 
referida decisão. 

saudações. 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de 
95700-000 — BENTO GONÇALVES - RS 
AM 
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jr 1# ESTADO DO Re GRANDE DG SUL 
PODER JUDICIÁRIO 

- 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TRIBUNAL PLENO 
EDITAL N°  22 DE 29 de agosto de 2005 
D. DA JUSTIÇA N° 3179 , DE 31 de agosto de 2005 

SESSÃO DE 12 de setembro de 2005 

SECRETÁRIO 
009. 
PROCESSO:70011741535 ACAO DIRETA DE INCONSTITUCION./DIREITO PUBLICO N 
PORTO ALEGRE 

PARTES: EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONCALVES 
PROPONENTE 

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO GONCALVES 
REQUERIDO(A) 

PROCURADOR GERAL DO ESTADO 	INTERESSADO(A) 
COMPOSICAO: DES VLADIMIR GIACOMUZZI 	PRESIDENTE 

DES CACILDO DE ANDRADE XAVIER 
DES ALFREDO GUILHERME ENGLERT 	REVISOR 
DES ANTONIO CARLOS NETTO MANGABEIRA 
DES JOSE EUGENIO TEDESCO 
DES ANTONIO CARLOS STANGLER PEREIRA 
DES PAULO AUGUSTO MONTE LOPES 
DES RANOLFO VIEIRA 
DES ARAKEN DE ASSIS 
DES PAULO MOACIR AGUIAR VIEIRA 
DES VASCO DELLA GIUSTINA 
DES LUIZ ARI AZAMBUJA RAMOS 
DES LEO LIMA 
DES ARMINIO JOSE ABREU LIMA DA ROSA 
DES MARCO AURELIO DOS SANTOS CAMINHA 
DES GASPAR MARQUES BATISTA 
DES ARNO WERLANG 	 RELATOR 
DES WELLINGTON PACHECO BARROS 
DES ALFREDO FOERSTER 
DES SYLVIO BAPTISTA NETO 
DES JAIME PITERMAN 
DES MANUEL MARTINEZ LUCAS 
DRA ISABEL DIAS ALMEIDA 
	

PROC. DE JUSTI 

DECISÃO 
"À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A 
AÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO EMINENTE 
RELATOR." IMPEDIDO O DESEMBARGADOR 
MARCELO BANDEIRA PEREIRA. 

PRESIDENTE 



Senhor Presidente: 

vio em anexo, cópia -prográfica do acórdão 
70 X11741535. proferido na AD 

FANE 1 O 

récumo yr°1-25" 2005- 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 

":„. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Of. n° 1632/2005- STP 	Porto Alegre, 25 de outubro de 2005. 

Presidente 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de 
95700-000 - BENTO GONCALVES - RS 
STB 

1-084 



ESTADO DO RIO GRANDE E') SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AW 
N°  70011741535 
2005/CÍVEL 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE MATÉRIA DE 
INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO 
FORMAL DE INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESA 
SEM A DEVIDA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO 
CONSTITUCIONAL MATERIAL. FLAGRANTE 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 	TRIBUNAL PLENO 

Nº70011741535 70011741535 PORTO ALEGRE 

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 	PROPONENTE 
GONÇALVES 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO 
GONÇALVES 
	

REQUERIDA 

PROCURADOR GERAL DO ESTADO 	 INTERESSADO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do 

Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação, 

nos termos do voto do eminente Relator. Impedido o Desembargador Marcelo 

Bandeira Pereira. 

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes 

Senhores DES. VLADIMIR GIACOMUZZI (PRESIDENTE), DES. CACILDO DE 

ANDRADE XAVIER, DES. ALFREDO GUILHERME ENGLERT, DES. 

ANTONIO CARLOS NETTO MANGABEIRA, DES. JOSÉ EUGÊNIO 

TEDESCO, DES. ANTONIO CARLOS STANGLER PEREIRA, DES. PAULO 

AUGUSTO MONTE LOPES, DES. RANOLFO VIEIRA, DES. ARAKEN DE 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AW 
N°  70011741535 
2005/CÍVEL 

ASSIS, DES. PAULO MOACIR AGUIAR VIEIRA, DES. VASCO DELLA 

GIUSTINA, DES. LUIZ ARI AZAMBUJA RAMOS, DES. LEO LIMA, DES. 

ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. MARCO AURÉLIO DOS 

SANTOS CAMINHA, DES. GASPAR MARQUES BATISTA, DES. 

WELLINGTON PACHECO BARROS, DES. ALFREDO FOERSTER, DES. 

SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. JAIME PITERMAN E DES. MANUEL JOSÉ 

MARTINEZ LUCAS. 

Porto Alegre, 12 de setembro de 2005. 

DES. ARNO WERLANG, 
Relator. 

RELATÓRIO 

DES. ARNO WERLANG (RELATOR) 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo 

Senhor Prefeito do Município de Bento Gonçalves, em face do Legislativo 

Municipal que promulgou a Lei no. 3.719/2005, a qual estabelece normas a 

serem observadas por proprietários de animais de estimação e domesticados 

no Município de Bento de Gonçalves, por violação aos artigos 89  e 10, da 

Constituição Estadual, ao artigo 38, III, da Lei Orgânica Municipal — que 

determina serem de iniciativa do Prefeito Municipal projetos de lei sobre 

matérias que aumentem a despesa pública — além de ferir o direito 

constitucional de ir e vir dos proprietários de animais de estimação, 	a 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AW 
N°  70011741535 
2005/CÍVEL 

autonomia administrativa do Município e o princípio da independência entre os 

Poderes. 

A liminar foi deferida às fls. 59/61. 

A Procuradoria Geral do Estado manifestou-se pela manutenção 

da Lei municipal questionada com base no princípio que presume sua 

constitucionalidade (fl. 71). 

A Câmara Municipal de Bento Gonçalves prestou informações e 

juntou documentos de fls. 73/108. 

O Ministério Público lançou parecer de fls.110/114 pela 
procedência da ação. 

Vieram conclusos. 

É o relatório. 

VOTO 

DES. ARNO WERLANG (RELATOR) 

Eminentes Colegas. Deferi a liminar sob os seguintes 

fundamentos: 

O Senhor Prefeito do Município de Bento Gonçalves 
ajuíza a presente ação direta de inconstitucionalidade, 
objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei 
Municipal no. 3.719, de 26 de abril de 2005, a qual 
estabelece normas a serem observadas por proprietários 
de animais de estimação e domesticados no Município de 
Bento Gonçalves, por violação aos artigos 8° e 10, da 
Constituição Estadual, ao artigo 38, III, da Lei Orgânica 
Municipal — que determina serem de iniciativa do Prefeito 
Municipal projetos de lei sobre matérias que aumentem a 
despesa pública — além de ferir o direito constitucional de 
ir e vir dos proprietários de animais de estimação, a 
autonomia administrativa do Município e o princípio da 
independência entre os Poderes. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AW 
N°  70011741535 
2005/CÍVEL 

Entendo que tem razão o proponente, ao menos, e 
juízo de cognição sumária, é isso que se extrai dos autos, 
especialmente do texto da lei cujos efeitos se busca 
suspender neste feito. 
Observe-se que o texto da lei em questão obriga os 
proprietários de cães das raças Bit Bull e Rhot Weiller e 
de outros animais de estimação a uma série de 
providências, sob pena de sanções pecuniárias, as quais, 
evidentemente, demandam fiscalização do órgão 
municipal competente. Mais, nos termos da referida lei, 
fica o Município obrigado, além da imposição de multa, 
ao recolhimento dos animais cujos donos não se 
adequarem ao novel ordenamento legal e, ainda, à 
promoção de campanhas de divulgação e 
conscientização junto à população. 
Ora, não se pode ter dúvidas de que tanto a fiscalização, 
quanto a manutenção de local para conservação dos 
animais desobedientes e a promoção de campanhas de 
conscientização da população são medidas que implicam 
dispêndio de dinheiro público, estando, assim, o 
Legislativo a se imiscuir em questão de dotação 
orçamentária do município, acerca da qual somente o 
Executivo pode deliberar por flagrante reflexo nas contas 
públicas. É elementar na administração pública que não 
se admite o aumento de despesas sem a correspondente 
previsão orçamentária que a defina, dispondo, neste 
sentido, a Constituição Estadual nos seus artigos 89, 10; 
13, 1, 149 e 154, 1, e 30, 1, da Constituição Federal. 
No caso em exame, tal não ocorreu, por isso, então, de 
se acusar o vicio de origem de que padece o diploma 
legal em comento. 
Ademais dos fundamentos que acima discorri — os quais, 
a meu ver, são causa suficiente para a concessão da 
liminar pleiteada - quero registrar aspectos outros que, 
igualmente, contribuíram para meu convencimento e que 
dizem com questões relativas a direitos fundamentais dos 
cidadãos como o de não ser discriminado pela escolha da 
raça de seu cão, o de não ser ameaçado da perda da 
companhia de seu cão e o de usufruir, livremente, das 
praças públicas de sua cidade, até porque contribui para 
que mantidas com esta finalidade. 
Nesta linha de entendimento, os doutos precedentes 
deste Tribunal: ADIn no. 70003939550, Relator o Des. 
João Carlos Branco Cardoso; ADIn no. 70008050288, 
Relator o Des. Paulo Augusto Monte Lopes; ADIn no. 
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AW 
N°  70011741535 
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70009668682. Relator o Des. Armlnio José Abreu Lima 
da Rosa. 

Por todo o exposto, estou em conceder a liminar 
pleiteada para suspender os efeitos da Lei Municipal no. 
3.719, de 26 de abril de 2005. 

No mérito, estou em ratificar a liminar concedida para reafirmar a 

inconstitucionalidade da lei municipal objeto desta ação, em face do vício de 

iniciativa de que padece, porquanto haver regulado matéria de competência 

exclusiva do Poder Executivo Municipal relativa à organização e estruturação 

das atribuições pertinentes à Administração Municipal. 

Verifico, assim, inicialmente, afronta aos artigos 60, II, "d", e 82. II 

e VII, da Constituição Estadual, além de flagrante contrariedade ao princípio da 

separação e independência dos Poderes gravado no artigo 89  e 10, também de 

nossa Constituição Estadual. 

Ademais do vício formal já destacado, há, igualmente, 

inconstitucionalidade material a ser declarada no bojo da Lei Municipal no. 

3.719/2005, do Município de Bento Gonçalves, em face de a mesma 

determinar medidas ao Executivo que, sem dúvida, demandam o aumento de 

despesas públicas sem a devida previsão orçamentária de que trata o texto 

constitucional. Nesse passo, não está o Legislativo autorizado à criação de leis 

que gerem despesas não previstas ao Executivo, sob pena de se inviabilizar as 

metas da Administração, nos termos do que dispõem os artigos 149, I a III e 

154, da Constituição Estadual. 

Por todo o exposto, estou em dar provimento a esta ação para 

decretar a inconstitucionalidade da Lei no. 3.719/2005 do Município de Bento 

Gonçalves. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AW 
N°  70011741535 
2005/CÍVEL 

TODOS OS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O 
RELATOR. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 70011741535, 

DE PORTO ALEGRE: "À UNANIMIDADE, JULGARAM 

PROCEDENTE A AÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO EMINENTE 

RELATOR", IMPEDIDO O DESEMBARGADOR MARCELO 

BANDEIRA PEREIRA, 

SBDS 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Ao 
Plenário da Câmara Municipal de Vereadores 
Bento Gonçalves-RS 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, pelo presente, em cumprimento à decisão 
do Tribunal Pleno do TJRS, acórdão proferido nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 70011741535, submete à apreciação e deliberação dos Ilustres 
Vereadores, o incluso projeto de lei, que Revoga a Lei Municipal n° 3.719, de 26 de 
abril de 2005, face à declaração de inconstitucionalidade. 

Trata-se de providência necessária, a fim de regularizar o 
ordenamento jurídico do Município. 

Certos de contarmos com a aquiescência dos Nobres 
Vereadores, subscrevêmo-nos. 

Sala das Sessões, aos doze dias do mês de dezembro do 
ano de dois mil e cinco. 

Vereador VANDERLEI DOS SANTOS 	Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI 
1° Secretário 	 Presidente 

Vereador ADELINO CAINELLI 	 Vereador JAIR BARUFFI 
2° Secretário 	 Vice-Presidente 
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APROVADO 
Voto 	 L-Q—N) 

resdente. 

"D- 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalve 

Palácio 11 de Outubro 

PROJETO DE LEI N° 	, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005. 

REVOGA A LEI MUNICIPAL N° 
3.719, DE 26 DE ABRIL DE 2005, 
FACE À DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. 

Art. 1° - Fica revogada a Lei Municipal n° 3.719, de 26 de abril de 
2005, que Estabelece Normas que Deverão ser Observadas pelos Proprietários de 
Animais de Estimação e Domesticados no Município de Bento Gonçalves e dá outras 
providências, tendo em vista o acórdão que declarou sua inconstitucionalidade, 
proferido pelo Tribunal Pleno, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
70011741535, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES, aos doze dj ís do mês de dezembro do ardo 
de dois mil e cinco. 

-/ L_ 
Vereador VANDERLEI DOS SANTOS 

	
Veread IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI 

l° Secretário 	 Presidente 

Vereador ADELINO CAINELLI 	 1 Vereador JAIR BARUFFI 
2° Secretário 	 Vice-Presidente 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

PARECER 298/2005 

Processo n° 125/2005 

O Senhor Presidente encaminha para exame e parecer 
desta Assessoria Jurídica, o Projeto de Lei n° 55/2005, de origem 
Legislativa, que Revoga a Lei Municipal n° 3.719, de 26 de abril de 2005, 
face à Declaração de Inconstitucionalidade. 

O presente projeto de lei, visa revogar a Lei Municipal n° 
3.719, de 26 de abril de 2005, que Estabelece Normas que Deverão ser 
Observadas pelos Proprietários de Animais de Estimação e Domesticados 
no Município de Bento Gonçalves e dá outras providências. 

Tal providência faz-se necessária, a fim de regularizar o 
ordenamento jurídico do Município, tendo em vista que a mesma foi 
declarada inconstitucional, pelo acórdão proferido nos autos da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n° 70011741535, movida pelo Município, perante o 
Tribunal Pleno, do Tribunal de Justiça do Estado. 

Desta feita,/esta Assessoria não vislumbra óbices, do 
ponto de vista jurídico, a regular tramitação e votação do projeto de lei em 
apreço. 

s.m.j. é o parecer. 

Palácio 11 de outubro, aos quatorze dias do mês de 
dezembro do ano de dois mil e cinco. 
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Vereador VA 
Vice-Presidente 

Vereado 
mbro Efetivo 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

PROCESSO N° 125/2005 	 AUTOR: Poder Judiciário 

ASSUNTO: AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE N° 70011741535 DA LEI 
MUNICIPAL N° 3.719, DE 26 DE ABRIL DE 2005. 

PARECER: COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUO() E JUSTIÇA 

Os Vereadores abaixo firmados, integrantes da Comissão Técnica 
Permanente de Constituição e Justiça, após procederem análise ao Processo n° 125/2005 de AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 70011741535 DA LEI MUNICIPAL N° 3.719, DE 
26 DE ABRIL DE 2005. 

Tendo em vista a complexidade no entendimento e decisão do 
Tribunal Pleno do TJRS,, esta Comissão submete a matéria em análise à apreciação e deliberação do 
Soberano Plenário. 

É o parecer. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2005. 
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